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O objetivo da Revista Arqueiro é 
veicular experiências de trabalho 
relacionadas ao universo surdo. Nesse 
sentido, esta edição traz os relatos de 
profissionais do Instituto Nacional de 
Educação de Surdos - INES que 
coordenaram os Grupos de Trabalho 
(GT) ocorridos no XX Congresso 
Internacional do INES/ XIV Seminário 
Nacional de 2015. Nesse evento 
foram organizados quinze grupo~ 
trabalho com temáticas especificas. A 
proposta foi a troca de conhecimentos 
entre pares, incluindo profissionais do 
INES e a comunidade externa, uma vez 
que a interação com diversos atores 
do âmbito da surdez traz para o 
Instituto uma perspectiva sobre as 
expectativas do pais inteiro com 
relação às politicas públicas da área. 

Nesta edição, contamos com 
relatos de três grupos, nos quais o 
público de várias partes do Brasil pôde 
expor seu trabalho fora do INES em 
diálogo com nossos profissionais. O 

primeiro, A Educação de surdos no 
e~sin~ superior, teve como objetivo 
dtscutlr questões do Ensino Superior 
para surdos no século XXI, tendo como 
base o texto da Declaração Mundial 
sobre Educação Superior no Século XXI: 
visão e ação - 1998, da Conferência 
Mundial sobre Educação Superior, 
estabelecida pela Organização das 
N_~ções Unidas para a Educação, a 
Ctencia e a Cultura (UNESCO). O segundo 
grupo, Ensino de Ungua Portuguesa 
como segunda lingua no Ensino 
Superior, analisou o papel que a Ungua 
Portuguesa (LP) vem ocupando, tanto na 
modalidade oral quanto escrita, desde o 
inicio da escolarização dos surdos em 
várias instituições de ensino que a LP 
c?~º segunda lingua. O artigo Educação 
Ftstca e Esportes, discutido no terceiro 
grupo, apresenta discussões e textos 
elaborados por participantes surdos e 
ouvintes, que dominam a Libras e são 
atletas, profissionais da área ou têm 
intere~se pela t~mática contemporânea, 
e mutto relactonada ao evento das 
Olimpiadas. Contamos ainda com o 
artigo, Politica Linguistica: Instrução em 
LIBRAS dos professores ouvintes, na 
seção de fluxo continuo da revista. E 
outro artigo dedicado a problematização 
dos Descritpres Imagéticos na LIBRAS. 

Agradecendo aos autores, deseja­
mos a todos uma boa leitura 
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■ 

Trazemos nessa edição a 

segunda parte dos relatos de 

três desses Grupos de 

Trabalhos desenvolvidos no 

Congresso Internacional do 

INES 2915. Encontros que 

contaram como contribuições 

de várias partes do Brasil e 

trabalhos de fora do INES, em 

diálogo com nossos 

profissionais. A proposta foi 

realizar troca de 

conhecimentos entre pares, 

com finalidade de ampliação 

do universo dos participantes. 

Incluem-se aqui os próprios 

profissionais do ines, uma vez 

que a interação com diversos 

atores do âmbito da surdez 

traz para o instituto uma 

perspectiva com relação ao 

que interessados do país 

inteiro esperam das políticas 

públicas da área. 
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APRESENTAÇÃO

O GT 07 – A Educação 

de surdos no ensino superi-

or – teve como principal ob-

jetivo discutir questões do 

Ensino Superior para surdos 

no século XXI, tendo como 

tópicos de discussão: for-

mação de professores bilín-

gues, formação continuada 

de profissionais (professo-

res, intérpretes, técnicos), 

metodologias de ensino pa-

ra surdos, novas tecnologi-

as educacionais, políticas 

públicas para educação de 

surdos e os desafios e difi-

culdades relacionadas à 

igualdade de condições no 

ingresso e na permanência 

de estudantes no Ensino 

Superior. Tal discussão teve 

como base o texto da 

Declaração Mundial sobre 

Educação Superior no 

Século XXI: visão e ação, – 

1998,  da Conferência 

Mundial sobre Educação 

Superior, estabelecida pela 

Organização das Nações 

Unidas para a Educação, a 

C i ê n c i a  e  a  C u l t u r a  

(UNESCO). A relevância do 

GT se pautou na preocupa-

ção com a formação e o de-

senvolvimento político- ci-

entífico-pedagógico de pro-

fissionais da educação.

O GT 7 teve como pú-

blico-alvo professores e alu-

nos surdos e ouvintes inte-

ressados em debater a temá-

tica do Ensino Superior para 

surdos. No primeiro dia, fo-

ram apresentados dados do 

Censo IBGE (2010) com o 

quantitativo da população 

com deficiência e a compa-

ração dos tipos de deficiên-

cia no Brasil, seguidos de es-

tatísticas da Organização 

cia: formação de duplas, se-

guida da discussão do texto 

selecionado, do levanta-

mento de tópicos impor-

tantes, da entrega da pro-

dução das duplas e de suas 

respectivas considerações fi-

nais. 

No segundo dia, a orga-

nização se deu pela apre-

sentação dos tópicos levan-

tados no dia anterior, dis-

cussão dos tópicos em gru-

pos de 3 componentes, ela-

boração da justificativa do 

tópico selecionado pelos tri-

os e apresentação dos tópi-

cos ao grupo. Coube aos co-

ordenadores analisar os tex-

tos produzidos pelos parti-

cipantes e compilar os prin-

cipais tópicos elencados. 

No terceiro dia, os coor-

denadores apresentaram os 

temas escolhidos, seguidos 

de análises debatidas e or-

ganizadas pelo grupo, além 

da composição do relatório 

final do GT. O relatório teve 

como objetivos despertar a 

preocupação com a forma-

ção de profissionais envol-

vidos com a educação de 

surdos, desenvolver deba-

tes político-científico-

pedagógicos sobre o 

Ensino Superior, discutir a 

qualidade da educação de 

sujeitos surdos e estimular 

o debate sobre educação bi-

língue no Ensino Superior.

Mundial de Saúde (2011), 

da Sociedade Brasileira de 

Otologia e da American 

Academic Audiology. Além 

desses dados, foi exposto o 

quantitativo sobre os estu-

dantes surdos presentes no 

Ensino Superior brasileiro 

num intervalo de 2002-

2009 (MEC/INEP). Após a 

breve explanação dos coor-

denadores, as atividades ti-

veram a seguinte sequên-

INES | jul-dez | 2015     edição #32• 07 



ARTICULAÇÕES 

Fazer parte do GT 7 e de-

bater sobre o Ensino 

Superior para surdos signi-

ficou levar para o centro das 

discussões a necessidade 

de se pensar quais têm sido 

as propostas e alternativas 

de qualidade de ensino no 

âmbito da educação supe-

rior. Debater temas de gran-

de relevância com um gru-

po de pessoas de diferentes 

Estados proporcionou a aná-

lise de múltiplas realidades 

que estão geograficamente 

distribuídas nos diferentes 

estados brasileiros. O tema 

da educação de surdos no 

Ensino Superior despertou 

no grupo a capacidade de 

solução de problemas, a in-

teração entre Libras e 

Língua Portuguesa, a comu-

nicabilidade entre os parti-

cipantes, ao interagirem pa-

ra um tema comum que re-

quer responsabilidade soci-

al de uma maneira geral da 

sociedade e, especifica-

m e n t e ,  d o  I n s t i t u t o  

Nacional de Educação de 

Surdos enquanto órgão sin-

gular do Ministério da 

Educação. 

De fato, percebemos 

que o grupo foi protagonis-

ta do processo, discutindo a 

metodologia proposta, cuja 

tarefa se fez pelo próprio 

processo. A função dos coor-

denadores foi a de auxiliar 

no desenvolvimento do gru-

po enquanto unidade. O 

destaque do GT 7 se deu na 

utilização de duas línguas 

como instrumento intensi-

ficador da produção de co-

nhecimento construída na 

coletividade, a partir do 

avanço das etapas sugeri-

das. Vale ressaltar as atitu-

des dos participantes no co-

letivo, sem deixar de consi-

derar que cada sujeito, sur-

do ou ouvinte, traz consigo 

uma “bagagem” de expe-

riências singulares e genuí-

nas. O GT 7 mostrou-se co-

mo um lugar dinâmico de 

troca de ideias e propostas 

para o Ensino Superior com 

pessoas surdas, além de 

contribuir significativamen-

te para construção do rela-

tório final 

Algumas dificuldades 

podem ser tecidas, como 

por exemplo:  ausência de 

um acompanhamento sis-

temático ao grupo, tendo 

em vista a celeridade do 

tempo na produção de um 

relatório final. Além disso, a 

ausência in loco da avalia-

ção do trabalho realizado, 

pois, muitas vezes, tivemos 

que interromper as refle-

xões sobre uma determina-

da ideia e consequente-

mente o impacto desta jun-

to aos autores do processo. 

É importante destacar que 

no trabalho de grupo deve-

se evitar a prática que se es-

gota em si e priorizar a ver-

dadeira práxis. Ao interagir 

com o grupo, pode-se per-

ceber as contradições, os 

conflitos, desafios e as ten-

sões que englobam o 

Ensino Superior para sur-

dos.

11DE FATO, 

PERCEBEMOS 

QUE O GRUPO 

FOI 

PROTAGONISTA 

DO PROCESSO, 

DISCUTINDO A 

METODOLOGIA 

PROPOSTA, CUJA 

TAREFA SE FEZ 

PELO PRÓPRIO 

PROCESSO.A 

FUNÇÃO DOS 

COORDENADORE 

S FOI A DE 

AUXILIAR NO 

DESENVOLVIMEN­

TO DO GRUPO 

ENQUANTO 

UNIDADE.11 
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CONSIDERAÇÕES
 SOBRE
 CONTRIBUIÇÕES 

As contribuições do 

GT7 estão agrupadas em 6 

grandes blocos, os quais fo-

ram temas de destaque du-

rante os três dias de debate 

n o  X I V  C o n g r e s s o  

Internacional do Instituto 

Nacional de Educação de 

Surdos / XX Seminário 

Nacional do INES: experiên-

cias surdas políticas e práti-

cas. Tais temas trouxeram 

para a prática profissional a 

possibilidade de se repen-

sar a prática docente com 

alunos surdos. Além disso, 

as temáticas elencadas são 

importantes no que diz res-

peito aos saberes pertinen-

tes à formação do sujeito 

(surdo) no Ensino Superior. 

Portanto, os temas apre-

sentados a seguir poderão 

servir de base para o desen-

volvimento institucional 

que se propõe a ofertar o 

Ensino Superior com alunos 

surdos.

1. ACESSO E 
PERMANÊNCIA DE 
ALUNOS SURDOS 
NO ENSINO 
SUPERIOR

De acordo com a 

Declaração Mundial sobre 

educação de surdos no sécu-

lo XXI: Visão e Ação 1998, 

para grupos específicos, há 

necessidade de flexibilida-

de no acesso ao Ensino 

Superior, devendo-se facili-

tar o acesso no sentido de 

valorizar as experiências e 

talentos individual e coleti-

vamente do sujeito surdo, 

reconhecendo-o enquanto 

m i n o r i a  l i n g u í s t i c a .  

Observamos o ingresso de 

surdos no Ensino Superior 

efetivamente nos cursos bi-

língues (Letras/Libras e 

Pedagogia Bilíngue) com 

vestibulares em Libras, ga-

rantindo a especificidade 

linguística. Para tal tema, o 

grupo ressaltou alguns pon-

tos relevantes tais como: fal-

ta de uma metodologia ade-

quada para o ensino a alu-

nos surdos, possibilidade 

de se aperfeiçoar a didática, 

discussão mais intensifica 

da cultura surda, monitoria 

para surdos, atendimento 

pedagógico individual: fle-

xibilidade no acesso, repre-

sentatividade do surdo e ni-

velamento em LP.

No que tange à perma-

nência, encontra-se tam-

bém a falta de recursos didá-

ticos específicos para boa 

compreensão dos conteú-

dos e, consequentemente, 

de profissionais com for-

mação adequada e conti-

nuada para o bom exercí-

cio. Soma-se a isso a impor-

tância do apoio constante 

para a formação, valoriza-

ção e capacitação para os in-

térpretes (TILS) já ingressos 

nas universidades e a viabi-

lização de novos concursos 

para a categoria de nível E. 

Portanto, não é suficiente a 

flexibilização do curso no 

acesso, mas a criação de re-

cursos/ações de perma-

nência e conclusão do cur-

so, de modo que o aluno se 

desenvolva de forma plena, 

alcançando os objetivos 

propostos para a formação 

de nível superior.

INES | jul-dez | 2015     edição #32

DEVENDO-SE 

FACILITAR O 

ACESSO NO 

SENTIDO DE 

VALORIZAR AS 

EXPERIÊNCIAS E 

TALENTOS 

INDIVIDUAL E 

COLETIVAMENTE 

DO SUJEITO 

SURDO, 

RECONHECENDO­

O ENQUANTO 

MINORIA 

LINGUÍSTICA. 
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2. FORMAÇÃO DE
PROFESSORES 
BILÍNGUES 

Quando abordamos o 

tema formação de profes-

sores/as para atuação no 

Ensino Superior, é preciso 

considerar a existência de 

instituições bilíngues e de 

instituições que trabalhem 

com a inclusão. Foi diag-

nosticada pelo grupo a au-

sência de profissionais qua-

lificados, o aumento de es-

paços de formação inicial e 

continuada, a partir da Lei 

Federal nº 10.436/02 e do 

Decreto nº 5.626/05, que re-

gulamenta essa lei.

 É necessária a forma-

ção (inicial e/ou continua-

da) de docentes em uma 

perspectiva bilíngue.

Compreende-se que as 

Instituições de Ensino 

Superior (IES) ofereçam, ca-

da vez mais, cursos diversos 

voltados para formação bi-

língue para surdos e que es-

timulem seus docentes a 

buscarem, permanente-

mente, o aprendizado con-

cernente às identidades sur-

das e ao aprendizado dos 

surdos/as. Temas como: for-

mação continuada, ensino, 

pesquisa e extensão foram 

destaques nessa etapa. 

3. FORMAÇÃO 
CONTINUADA DE 
PROFISSIONAIS 
(PROFESSORES, 
INTÉRPRETES,TÉCNI
COS ETC.)

O grupo considerou, im-

prescindíveis nessa etapa, a 

formação continuada de 

professores e profissionais 

intérpretes para atualização 

e contato com as especifici-

dades linguísticas e cultura-

is da Língua de Sinais. Dessa 

forma, consegue-se pensar 

e criar matérias didáticas 

apropriadas para lidar com 

a subjetividade e conceitos 

acadêmicos em segunda lín-

gua. Também, garantir a ma-

ior participação possível 

desses profissionais em to-

das as atividades de forma-

ção, com disponibilização 

de verbas para este fim. 

O grupo considerou, im-

prescindíveis nessa etapa, 

a formação continuada de 

professores e profissionais 

intérpretes para atualiza-

ção e contato com as espe-

cificidades linguísticas e 

culturais da Língua de 

Sinais. Dessa forma, conse-

gue-se pensar e criar maté-

rias didáticas apropriadas 

para lidar com a subjetivi-

dade e conceitos acadêmi-

cos em segunda língua. 

Também, garantir a maior 

participação possível des-

ses profissionais em todas 

as atividades de formação, 

com disponibilização de 

verbas para este fim. 

4. METODOLOGIAS 
DE ENSINOS DE 
SURDOS

Ficou explícito nas falas 

do grupo que ainda esta-

mos nos adaptando a essa 

nova realidade, em que se 

10 REVISTA A R Q U E I R O 

"( ... ) DESSA FORMA, 

CONSEGUE-SE 
PENSAR E CRIAR 

MATÉRIAS 
DIDÁTICAS 

APROPRIADAS PARA 
LIDAR COMA 

SUBJETIVIDADE E 
CONCEITOS 

ACADÊMICOS EM 
SEGUNDA LÍNGUA. 

TAMBÉM, GARANTIR 
A MAIOR 

PARTICIPAÇÃO 
POSSÍVEL DESSES 

PROFISSIONAIS EM 

TODAS AS 
ATIVIDADES DE 

FORMAÇÃO, COM 
DISPONIBILIZAÇÃO 

DE VERBAS PARA 
ESTE FIM." 
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englobam novas metodo-

logias de ensino para sur-

dos. Assuntos que foram te-

mas de destaque durante 

os debates do grupo: estra-

tégias didáticas, adaptação 

de conteúdos, carga horária 

das disciplinas, investimen-

to na formação, criação de 

materiais didáticos, recur-

sos visuais, projetos inter-

disciplinares. 

5. NOVAS 
TECNOLOGIAS 
EDUCACIONAIS

Foi unânime a proposta 

de que o INES se responsa-

bilize em desenvolver no-

vas tecnologias para o ensi-

no de alunos surdos, a co-

meçar pela organização de 

sinais acadêmicos, focando 

as informações, e os conhe-

cimentos específicos para 

que se criem glossários e, a 

partir de então, um site que 

permita o acesso para to-

dos os Estados do Brasil e re-

agrupe os glossários das 

áreas dos conhecimentos 

específicos. A proposta é 

uma troca de experiência e 

atualização de novos sinais 

da  L íngua  de  S ina i s  

Brasileira.

6. POLÍTICAS 
PÚBLICAS PARA 
EDUCAÇÃO DE 
SURDOS DO 
ENSINO SUPERIOR

Para tal discussão, o gru-

po levantou alguns pontos 

relevantes tais como: prota-

gonismo surdo, utilização 

da Língua de Sinais, prote-

ção social, garantia do aten-

dimento, projetos de de-

senvolvimento de potenci-

alidades, currículos bilín-

gues e representatividade 

de surdos em instância deli-

berativa. Tais temas permi-

tiram despertar o debate de 

uma proposta de educação 

bilíngue, buscando o reco-

nhecimento da surdez en-

quanto diferença.

CONSIDERAÇÕES  
FINAIS

Historicamente, a edu-

cação superior brasileira, 

principalmente a pública, es-

teve limitada a uma peque-

na parcela da população. O 

ensino superior brasileiro 

continua um espaço não 

universalizado, cujo acesso 

está legalmente condicio-

nado às capacidades aca-

dêmicas individuais, ou se-

ja, uma educação implicada 

em instigar o individualis-

mo, estimular a competi-

ção, gratificar pela produti-

vidade, reprimir pelos re-

sultados não alcançados, 

possibilitando escolher os 

bem mais capacitados e 

adaptados ao meio acadê-

mico. 

Contudo, entendemos 

a Educação como um traba-

lho social, cujo resultado de-

pende do desenvolvimento 

social de um país, dos limi-

tes e possibilidades políti-

cas e econômicas de deter-

minada realidade. É um ins-

trumento importante na 

contribuição, tanto na tare-

fa de desvelar ideologias, 

desmistificar falsas expec-

tativas atribuídas a ela, 

quanto uma ferramenta 

que possibilita conhecer a 

realidade. É, portanto, uma 

prática marcada pelas lutas 

A PROPOSTA É 

UMA TROCA DE 

EXPERIÊNCIA E 

ATUALIZAÇÃO 

DE NOVOS 

SINAIS DA 

LÍNGUA DE 

SINAIS 

BRASILEIRA. 
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estabelecidas entre as dis-

putas por sobrevivência dos 

indivíduos em sociedade.

As instituições de 

Ensino Superior não pare-

cem preparadas para en-

frentar os desafios cotidia-

nos, levando em considera-

ção que as mudanças ne-

cessárias para sua forma de 

organização, funcionamen-

to, contradições, antago-

nismos vividos pelo meio 

acadêmico não consistem 

em tarefas de simples reso-

lução. Tal despreparo, mais 

do que conjuntural, aparen-

ta ser estrutural, pois a ideia 

de instituição universitária 

está associada à rigidez fun-

cional e organizacional, à re-

lativa resistência às pres-

sões externas, enfim, à re-

pulsa à mudança.

Diante dessa perspecti-

va, o GT7 se pautou na preo-

cupação com a formação e 

o desenvolvimento políti-

co-científico-pedagógico 

de profissionais da educa-

ção superior voltados para 

a qualidade da educação de 

sujeitos surdos. Além disso, 

pretendeu estimular o deba-

te sobre vários temas: quali-

dade da educação, educa-

ção bilíngue, novas tecno-

logias, língua, registro e co-

nhecimento, gestão e o con-

trole do Ensino Superior, 

gestor surdo, financiamen-

to do ensino e da pesquisa, 

mercado de trabalho, pro-

fessores surdos e o ensino 

de Libras, responsabilidade 

das instituições, as condi-

ções de trabalho e os desa-

fios e dificuldades relacio-

nadas à igualdade de con-

dições no ingresso e na per-

manência de estudantes sur-

dos no Ensino Superior. 

A proposta do GT 7 teve 

como objetivo iniciar a dis-

cussão que reconheça a 

igualdade de oportunidade 

da população surda no 

Ensino Superior, destacan-

do o valor da diversidade lin-

guística, cultural e social 

com intuito de dirimir a 

opressão sobre o sujeito sur-

do, abrindo-lhe possibilida-

des para seu empodera-

mento.
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APRESENTAÇÃO

Este trabalho pretende 

relatar as contribuições ad-

vindas do GT 4, Ensino de 

Língua Portuguesa como se-

gunda língua no Ensino 

Superior, desenvolvido du-

rante o XIV Congresso 

Internacional do INES e o 

XX Seminário Nacional do 

INES. 

O Grupo de Trabalho, 

coordenado pelas profes-

soras Aline Xavier e Valéria 

Muniz, teve por objetivo pro-

blematizar questões impor-

tantes na educação superi-

or de sujeitos surdos, como 

o papel que a Língua 

Portuguesa vem ocupando, 

tanto na modalidade oral 

quanto escrita, desde o iní-

cio da escolarização em ins-

tituições de ensino. A pro-

posta de trabalho dos GTs 

foi muito significativa, por 

agrupar diferentes profissi-

onais e pesquisadores, de di-

ferentes universidades e 

Estados, em torno de uma 

temática que aflige todos 

aqueles que trabalham com 

surdos: o ensino da Língua 

Portuguesa como L2.

Dispostos em grupos, 

durante os quatro encon-

tros, os participantes do GT 

analisaram o texto “Encon-

tros e desencontros da lín-

gua escrita”, de Liliane 

Ferrari Giordani, buscando 

mapear e compreender a 

aprendizagem da língua es-

crita pelo aluno surdo e 

apresentando proposições 

que pudessem levar à me-

lhoria da qualidade do 

aprendizado da Língua 

Portuguesa como L2. Os de-

bates foram embasados 

também pela leitura de ou-

tros documentos, como a 

Lei 10436, denominada Lei 

de LIBRAS e o Decreto 

5.626/05, que orientaram a 

reflexão sobre o ensino de 

LP como L2, o papel da esco-

la e o lugar que ela ocupa na 

formação de aprendizes sur-

dos, no que diz respeito ao 

ensino de LP, as relações da 

escola com a língua de sina-

is e com a cultura surda. 

Além disso, a análise do 

Relatório sobre a Política 

Linguística de Educação 

Bilíngue – Língua Brasileira 

d e  S i n a i s  e  L í n g u a  

Portuguesa / MEC / SECADI 

- foi um importante texto 

motivador de debates acer-

ca da necessidade de se es-

tabelecerem políticas pú-

blicas efetivas que garan-

tam educação de qualidade 

e escolas bilíngues aos suje-

itos surdos.

A heterogeneidade do 

Grupo de Trabalho, com-

posto por profissionais da 

área de educação, profes-

sores de Língua Portuguesa 

em cursos de graduação de 

Letras-Libras, pedagogos, 

intérpretes e tradutores de 

LIBRAS e alunos de cursos 

de Pedagogia de diferentes 

estados do Brasil, construiu 

uma fecunda rede analítica 

dos textos produzida em di-

nâmicas de leituras em gru-

po, apontamento de ques-

tões consideradas de maior 

relevância nos textos, apre-

sentação de proposições pa-

ra resoluções de problemas 

identificados no panorama 

atual de ensino de LP como 

L2 no Ensino Superior, além 

de importantes relatos de 

experiências sobre a aquisi-

ção do português como se-

gunda língua, alguns de su-

cesso, outros de angústia e 

frustração.

ARTICULAÇÕES

 Um GT estruturado em 

um congresso de propor-

ção internacional e pensa-

do na perspectiva de cons-

trução colaborativa de pro-

posições, ainda que anco-

rado em um eixo específico, 

traz em si como característi-

ca inevitável a diversidade. 

Seus componentes, oriun-

dos de diferentes estados, 

culturas e instituições do pa-

ís  contr ibuem sobre-
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maneira para que o mesmo 

tema ─ o ensino de LP como 

L2 no  Ensino Superior ─ se-

ja visto e revisto sob ângu-

los distintos, a partir de ex-

periências e práticas que se 

confrontam e se comple-

mentam durante os deba-

tes. As múltiplas visões do 

mesmo tema, as diversas re-

ferências trazidas pelos par-

ticipantes não só estimulam 

as discussões, mas forçam o 

exercício de (auto)reflexão 

sobre a práxis educativa cita-

da nos planos pedagógicos 

das instituições de ensino, 

mas passível de  questiona-

mento quanto aos modos 

de proceder institucionais 

acerca das políticas linguís-

ticas e da garantia de que 

Língua Portuguesa escrita, 

como língua de instrução, 

juntamente com Libras, via-

bilizem a formação bilíngue 

dos sujeitos surdos.

Desse modo, a constru-

ção de sentidos que foram 

dados aos textos e docu-

mentos analisados durante 

os encontros do GT de 

Língua Portuguesa como L2 

no Ensino Superior deman-

dou posicionamentos críti-

cos acerca da atuação de ca-

da instituição representada 

pelos participantes do GT, 

não apenas com objetivo 

de confrontar práticas, mas 

de apontar caminhos reso-

lutivos aos entraves perce-

bidos no processo de 

aprendizagem do aluno sur-

do, assim como reafirmar 

importantes passos institu-

cionais promovidos por al-

gumas instituições de ensi-

no representadas no GT. 

Citado como referência 

nacional na educação de 

surdos, o INES se estabele-

ceu, durante os encontros, 

co e de qualidade ofertado 

ao aluno surdo, a urgência 

em se discutir estratégias 

de ensino de LP como L2 no 

Ensino Superior para garan-

tir o acesso do aluno surdo 

aos textos e conteúdos aca-

dêmicos, as formações de 

profissionais intérpretes, o 

predomínio de adaptação 

de métodos de ensino de 

língua estrangeira sem pro-

posta específica para o ensi-

no de português como L2 

para alunos surdos foram 

questões insistentemente 

levantadas durante os fó-

runs de discussões e con-

frontadas com a realidade 

de cada instituição e as ori-

entações e obrigações já 

existentes tanto na Lei 

10436 – Lei de Libras, quan-

to no Decreto 5.626 que a re-

gulamenta.  

Para além das críticas 

àquilo que foge à garantia 

de políticas linguísticas efe-

tivas e de educação de qua-

lidade de sujeitos surdos, as 

ideias apresentadas duran-

te os encontros previam 

uma maior articulação inte-

rinstitucional para prover 

de recursos aquelas institu-

ições que ainda demandam 

de orientação técnica e pro-

jetos de incentivo para a re-

solução dos problemas 

apresentados quanto à 

aprendizagem de portu-

como parâmetro para que 

se fizessem comparações 

com as atividades desen-

volvidas nas instituições de 

Ensino Superior represen-

tadas no GT. A formação es-

pecífica de docentes com 

formação em L íngua 

Portuguesa como L2 e o co-

nhecimento de Libras, a ne-

cessidade de produção de 

material didático específi-
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guês escrito pelo aluno sur-

do. 

Ficou evidente, nas co-

locações dos participantes, 

a urgência de uma mobili-

zação no sentido de criar se-

minários regionais que dis-

cutam pontos cruciais para 

a  d i fusão da  L íngua 

Portuguesa escrita como ga-

rantia de acesso de pessoas 

surdas à educação, obriga-

ção presente no artigo 13 

do Decreto 5.626, que prevê 

que o ensino da modalida-

de escrita da Língua 

Portuguesa, como segunda 

língua para pessoas surdas, 

seja  incluído como discipli-

na curricular nos cursos de 

formação de professores pa-

ra a Educação Infantil e para 

os anos iniciais do Ensino 

Fundamental, de Nível 

Médio e Superior, assim co-

mo nos cursos de licencia-

tura em Letras com habilita-

ção em Língua Portuguesa. 

Os desdobramentos desses 

encontros regionais, ainda 

segundo as ideias propos-

tas pelos participantes, de-

sencadeariam outras ações, 

como a criação de materiais 

acadêmicos específicos pa-

ra o ensino de LP como L2, o 

aumento da oferta de for-

mação e capacitação de pro-

fissionais tradutores e intér-

pretes de Libras, a amplia-

ção e diversificação de cur-

sos de graduação ofertados 

a sujeitos surdos, a oferta 

de cursos de extensão de LP 

como L2 para alunos surdos 

etc.

De forma convergente, 

mas não consensual, as 

questões apresentadas pe-

los participantes do GT de 

Língua Portuguesa como L2 

no Ensino Superior soma-

ram demandas de reformas 

e expansão das práticas ins-

titucionais diretamente liga-

das ao ensino do português 

escrito para alunos surdos e 

orientaram um caminho de 

continuidade de discussão 

das questões apresentadas, 

a fim de garantir a continui-

dade do debate para além 

dos encontros do GT. A ma-

nutenção da discussão de-

senvolvida dentro do 

Grupo de Trabalho é condi-

ção essencial para que se es-

tabeleçam redes de inte-

gração entre agentes que 

pensam a educação do sur-

do no Ensino Superior e que 

essa rede avance para ins-

tâncias deliberativas maio-

res, como possibilidade de 

cobrança e efetiva resolu-

ção das questões levanta-

das durante o Grupo de 

Trabalho.

CONSIDERAÇÕES
SOBRE 
CONTRIBUIÇÕES

Como preocupação 

central, destacaram-se, em 

conformidade com a leitura 

proposta pelo GT, duas pro-

blemáticas: a metodologia 

de ensino e a escrita do alu-

no surdo. Como havia pro-

fessores surdos presentes 

no grupo, a discussão pode 

ser debatida sob o ponto de 

vista tanto dos professores 

ouvintes quanto dos sur-

dos. Algumas questões 

aventadas:

Ÿ ausência de cursos de 

pós-graduação sobre o 

ensino de L2;

Ÿ ausência de comuni-

cação entre as institui-
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Superior sobre os anda-

mentos das pesquisas;

Ÿ  falta de ofertas de cur-

sos que abranjam ou-

tros campos de traba-

lho diferentes da licen-

ciatura;

Ÿ  ausência de um ensi-

no básico de qualida-

de, que prepare o aluno 

para  adent ra r  no  

Ensino Superior;

Ÿ  dificuldade de leitura 

por parte dos alunos, 

prejudicando o ensi-

no/aprendizado de di-

ferentes disciplinas;

Ÿ consolidação precária 

da língua materna, 

LIBRAS, no ensino bási-

co.

A partir desse levanta-

mento, comuns em diferen-

tes partes do país, discuti-

ram-se as diferentes pro-

postas de cursos superiores 

e as tentativas de erros e 

acertos por parte dos pro-

fissionais. Os anseios de to-

dos confluíam para um mes-

mo ponto: como ofertar um 

curso superior de qualidade 

a um aluno surdo com pou-

co conhecimento de mun-

do, domínio incipiente da 

escrita e muita dificuldade 

de interpretação? Como en-

sinar conteúdos específicos 

se o conhecimento da se-

gunda língua revela-se tão 

precário?  Em virtude do 

pouco entendimento da es-

trutura e funcionamento da 

língua, a leitura e a produ-

ção de textos, de maneira 

geral, são tarefas penosas 

para o surdo. Ainda que ao 

surdo seja possibilitada a re-

alização de provas em 

LIBRAS, a aquisição do co-

nhecimento se dá por inter-

médio da língua portugue-

sa e muitos surdos ainda 

são decodificadores de pala-

vras, ou seja, leem num pro-

cesso de pareamento sem, 

contudo, atribuir significa-

do ao todo. 

Numa dinâmica natu-

ral, diferentes narrativas so-

bre experiências metodoló-

gicas foram relatadas, mas 

como o tempo do GT era 

curto e o grupo grande, ape-

nas poucas experiências fo-

ram compartilhadas, por 

exemplo: trabalhos com lei-

tura e estratégias de ensino 

que deram certo, projetos 

desenvolvidos com o intui-

to de desenvolver a prática 

situada da escrita, ativida-

des multimodais e interdis-

ciplinares, entre outras.

Outra questão aborda-

da foi o que se costuma cha-

mar de bilinguismo. Não só 

no Rio de Janeiro, mas em 

outros estados, nenhuma 

das duas línguas é bem tra-

balhada no ensino básico in-

clusivo. Nas escolas da rede 

pública, faltam professores 

com domínio da LIBRAS e, 

apesar da presença do in-

térprete em algumas delas, 

as estratégias não são dire-

cionadas aos alunos surdos, 

mas aos ouvintes. Outro 

ponto discutido foi a funci-

onalidade do AEE, que deve-

ria ser a de um atendimento 

suplementar e não a de fa-
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zer as vezes da sala de aula, 

ficando os alunos surdos 

em desvantagem de apren-

dizado em relação aos ou-

vintes. 

Inquestionável foi a re-

levância da parceria famí-

lia/escola na formação  edu-

cação dos alunos. Eixo es-

truturador do desenvolvi-

mento humano, essa parce-

ria ainda pouco atuante, 

compromete o desenvolvi-

mento cognitivo e linguísti-

co de muitos alunos surdos 

que nascem em sua maioria 

em famílias ouvintes sem co-

nhecimento da LIBRAS e 

sem conhecimento do que 

significa a surdez, acarre-

tando consequências de-

sastrosas no desenvolvi-

mento psíquico e social da 

criança surda. Muitos pais 

sentem-se confortáveis por 

proporcionarem um ambi-

ente escolar para seu filho, 

independente se esse vai ou 

não aprender. Afinal, como 

são surdos, paira sobre eles 

a áurea da incapacidade, is-

to é, o problema é do filho e 

jamais da metodologia, da 

falta de profissionais ade-

quados, da falta de materia-

is, entre outros. 

No tocante à aquisição 

da Língua Portuguesa, foi 

consensual a importância 

da LIBRAS para o seu apren-

dizado, sendo ressaltada a 

condição do seu estudo co-

mo direito e não como  im-

posição ouvinte ou muito 

menos como imposição de 

língua oficial, mas como 

possibilidade de represen-

tação social, de construção 

identitária e, principalmen-

te, como via de acesso ao co-

nhecimento. O domínio pre-

cário da língua foi assinala-

do como o grande causa-

dor do índice de evasão es-

colar do aluno surdo dos 

cursos superiores. Daí a ne-

cessidade de uma metodo-

logia que vá ao encontro de 

sua especificidade, ao con-

siderar uma concepção visu-

oespacial em sintonia com 

sua cultura.

CONCLUSÃO

Assim, de forma con-

vergente, mas não consen-

sual, as questões apresen-

tadas pelos participantes 

do GT de Língu  Portuguesa 

como L2 no Ensino Superior 

somaram demandas de re-

formas e expansão das prá-

ticas institucionais direta-

mente ligadas ao ensino do 

português escrito para alu-

nos surdos e orientaram um 

caminho de continuidade 

de discussão das questões 

apresentadas, a fim de ga-

rantir a continuidade do de-

bate para além dos encon-

tros do GT. A manutenção 

da discussão desenvolvida 

dentro do Grupo de 

Trabalho é condição essen-

cial para que se estabele-

çam redes de integração en-

tre agentes que pensam a 

educação do surdo no 

Ensino Superior e que essa 

rede avance para instâncias 

deliberativas maiores, co-

mo possibilidade de co-

brança e efetiva resolução 

das questões levantadas du-

rante o Grupo de Trabalho.• 
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APRESENTAÇÃO

Os esportes nos remetem a 

grandes eventos mundiais, 

tais como a Copa do Mundo 

e as Olimpíadas, sendo que 

este último teve como sede 

o Brasil em 2016. O estímu-

lo pró-saúde pode e deve 

ser realizado através dos es-

portes e das aulas de 

Educação Física (EF), sendo 

que, quando falamos de sur-

dos, ocorre a dificuldade de-

vido à ausência de sinais na 

Língua de Sinais Brasileira 

(LSB) que pode acarretar o 

déficit de entendimento 

dessa área pelos surdos (ex: 

execução e regras). O traba-

lho aqui relatado nos reme-

te a discussões e textos ela-

borados por participantes 

surdos e ouvintes, com um 

perfil pré-estabelecido de 

dominar a LSB, ser atleta, 

profissional da área ou ter 

interesse pela temática, den-

tro do Grupo de Trabalho 

(GT) Educação Física e 

Esportes, desenvolvido du-

rante o Congresso do INES, 

em 2015. Foram três dias de 

pleno desenvolvimento de 

um texto final que possibili-

te demonstrar a importân-

cia de neologismos de sina-

is dentro da área da EF, bem 

como adaptações plausíve-

is de serem realizadas pelos 

professores e profissionais 

da área, ofertando plena 

participação dos surdos no 

fantástico mundo desporti-

vo. Ainda foi apresentado 

um glossário contendo os 

33 sinais dos esportes olím-

picos em Libras, intitulado 

SurdeSportes, oferecendo 

acessibilidade comunicaci-

onal e permitindo que a LSB 

se torne uma das primeiras 

línguas de sinais com aces-

so linguístico a todos os es-

portes olímpicos. 

ARTICULAÇÕES

A surdez, por ser uma defi-

ciência meramente sensori-

al, não afeta o desenvolvi-

mento físico e motor dos in-

divíduos (Ferreira, 2011), 

permitindo que os surdos 

participem ativamente das 

aulas de Educação Física e 

dos esportes. O Congresso 

do INES, em 2015, trouxe 

uma nova abordagem com 

a formação de Grupos de 

Trabalhos organizados e di-

vididos por temáticas. Esse 

novo perfil do Congresso 

permitiu que o público par-

ticipasse de temáticas rela-

tivas ao seu interesse, o que 

favorece a ampliação de co-

locações mais pontuais, 

uma vez que os interessa-

dos se inscreveram em uma 

área pela qual possuíam in-

teresse ou domínio. Os par-

ticipantes trouxeram ques-

tões muito próximas ao que 

já vem sendo trabalhado pa-

ra permitir a participação 

dos surdos nas aulas de EF e 

Esportes. Questões como 

falta de neologismos ou re-

gistro de sinais,  necessida-

de de adaptação de materi-

ais, domínio de Libras pelos 

profissionais da área e jane-

las em Libras foram os tópi-

cos levantados de forma 

quase unânime. 

As Surdolimpíadas são o 

evento multiesportivo mais 

antigo depois dos Jogos 

Olímpicos, tendo sua pri-

meira versão em 1924 em 

Paris. Os surdos do Brasil e 

do mundo encontram-se 

nesse grande espetáculo 

que ocorre a cada quatro 

anos e que possui em sua 

base 20 esportes de verão, 

que também fazem parte 

dos 33 esportes olímpicos 

(ICSD, 2014). Esse dado re-

flete um interesse concreto 

em atualização dos surdos 

para que possam participar 

de forma ativa dos grandes 

eventos.

 De forma democrática, os 

participantes colocaram su-

as opiniões e interesses, 

bem como as dificuldades 

encontradas para a partici-

pação de surdos nas aulas 

de EF ou nos Esportes. 
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Textos foram sendo produ-

zidos com auxílio de textos-

base, perguntas norteado-

ras e esclarecimentos de dú-

vidas entre os grupos, e, de 

forma conjunta, o fio foi sen-

do tecido até ocorrer um fe-

chamento maior com as ide-

ias trazidas pelo público.

Este trabalho teve como ob-

jetivo descobrir meios que 

permitam a inserção do sur-

do no mundo desportivo e 

o ensino de Educação Física 

através dos diferentes olha-

res oferecidos para a consti-

tuição do surdoatleta.

CONSIDERAÇÕES
SOBRE 
CONTRIBUIÇÕES

O formato do GT ofereceu 

ao coordenador um público 

mais ativo e participativo. O 

público inscrito já demons-

trava interesse/ participa-

ção/domínio no assunto 

a b o r d a d o ,  n o  c a s o ,  

Educação Física e Esportes. 

Este novo formato levou à 

formação de um grupo sele-

to e mais específico, que 

contribuiu de forma inten-

sa. Devido a esse fato, a vi-

são se tornou mais unifor-

me, permitindo o surgi-

mento de dúvidas e ideias 

relativas à temática, levan-

do a uma colcha de retalhos 

mais fácil de ser construída. 

As reflexões do GT poderão 

permitir ao INES o desen-

volvimento mais específico 

de disciplinas, formando 

uma grade curricular me-

lhor trabalhada por temáti-

cas. Os textos, quando bem 

O próprio fato de haver co-

ordenadores que dominam 

a temática facilitou o acesso 

e a retirada de dúvidas pe-

los demais profissionais, alu-

nos, pais e comunidade em 

geral.

O tema específico do GT - 

Educação Física e Esportes -

, beneficia, de forma clara, 

uma maior articulação da 

instituição com a socieda-

de. A sociedade, através da 

mídia, principalmente a tele-

visa, oferece aos surdos e 

ouvintes a possibilidade de 

desenvolvimento físico e 

cognitivo, saúde, inclusão 

social saudável, entre tan-

tos outros benefícios trazi-

dos pela prática esportiva.

Apesar da característica vi-

suoespacial da Educação 

Física, os sinais envolvendo 

diferentes esportes não exis-

tem na LSB. Isso poderia ser 

justificado pelo fato de os 

surdos, diante das forma-

ções discursivas, expressa-

rem-se e constituirem-se co-

mo sujeitos assujeitados, 

marcados por uma ideolo-

gia, sendo, portanto, o re-

flexo da sociedade na qual 

estão inseridos, pelos pre-

conceitos e desinformações 

(Strobel, 2007). Assim, o su-

jeito surdo pode ser livre pa-

ra dizer tudo, e participar 

dos desportos com autono-

mia, todavia, sempre conti-

escritos e coesos, poderão 

de uma forma mais suscinta 

facilitar um trabalho multi-

disciplinar, uma vez que se-

rão de mais fácil entendi-

mento pelos responsáveis 

designados para os demais 

temas.
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nua submisso a essa língua. 

Ele torna-se assujeitado em 

função de outrem, ou de 

um saber, ou da Língua 

Portuguesa, o que reduz o 

conhecimento e conceito 

sobre os sinais da sua lín-

gua de sinais em si. Para 

Orlandi (2005): 

...ser assujeitado, signifi-

ca em condições deter-

minadas, impelido, de 

um lado, pela língua e, 

de outro, pelo mundo, pe-

la sua experiência, por fa-

tos que reclamam senti-

dos, e também por sua 

memória discursiva, por 

um saber/poder/dever 

dizer, em que os fatos fa-

zem sentido por se ins-

creverem em formações 

discursivas que repre-

sentam no discurso as in-

just iças ideológicas 

(ORLANDI, 2005,p.53).

Desse modo, é interes-

sante ressaltar que com as 

conquistas nos cursos de 

Letras-LIBRAS, cujas disci-

plinas que envolvem as 

questões sobre a educação 

e linguística dos surdos, no 

caso da Língua de Sinais 

Brasileira (LSB), motivaram 

a buscar a sua independên-

cia nos discursos e reflexões 

nas pesquisas da língua de 

sinais e, posteriormente, a 

sua inserção na sociedade 

como profissionais da lín-

gua (CERNY, 2009). Assim, 

com esse crescimento aca-

dêmico da comunidade sur-

da, a análise da sua riqueza 

linguística e da necessidade 

da criação de novos sinais, 

incluindo na área de 

Educação Física, se torna 

um processo prenunciado e 

necessário. 

CONCLUSÃO

Apesar do número crescen-

te de profissionais forma-

dos na área de Letras-

LIBRAS, muitos sinais não fo-

ram criados e/ou não foram 

registrados, levando à difi-

culdade de tradução na ínte-

gra de material na língua 

portuguesa para a LSB. Esse 

fato também pode ser ob-

s e r va d o  n a  á re a  d e  

Educação Física.

Os sinais existentes na LSB 

podem ser classificados co-

mo icônicos ou arbitrários. 

S e g u n d o  S t r o b e l  e  

Fernandes (1998), sinais icô-

nicos são “[...] gestos que fa-

zem alusão à imagem do 

seu significado. [...]; en-

quanto sinais arbitrários 

[...]são aqueles que não 

mantêm nenhuma seme-

lhança com o dado da reali-

dade que representam.” 

(STROBEL E FERNANDES, 

1998,p. 7). Verificamos a difi-

culdade de ensino através 

da LSB pela falta de sinais 

existentes, o que acarreta 

transtornos para os profes-

sores e intérpretes em 

transmitirem conceitos, o 

que torna os surdos mais ex-

cluídos (RUMJANEK, 2013).

INES | jul-dez | 2015     edição #32

"PERMITIR AO 

INES O 

DESENVOLVI­

MENTO MAIS 

ESPECÍFICO DE 

DISCIPLINAS, 

FORMANDO UMA 

GRADE 

CURRICULAR 

MELHOR 

TRABALHADA POR 

TEMÁTICAS." 

CABE RESSALTAR 

QUE ESTAMOS 

VIVENDO UM 

MOMENTO 

OPORTUNO PARA 

A ATUALIZAÇÃO 

DA LSB A PARTIR 

DO NEOLOGISMO 

DE SINAIS PARA 

OS 33 ESPORTES 

OLÍMPICOS, COM 

A PROXIMIDADE 

DAS OLIMPÍADAS 

RIO 2016 

• 25 



26 REVISTA A R Q U E I R O 



Cabe ressaltar que estamos 

vivendo um momento opor-

tuno para a atualização da 

LSB a partir do neologismo 

de sinais para os 33 espor-

tes olímpicos, com a proxi-

midade das Olimpíadas Rio 

2016, que será a primeira 

olimpíada da América do 

Sul. O Brasil, através do glos-

sário SurdeSportes, poderá 

ser pioneiro na acessibilida-

de dos esportes olímpicos à 

população surda, permitin-

do, além do entendimento 

dos esportes pelo uso des-

ses sinais que serão dispo-

nibilizados online, também 

o descobrimento de exími-

os atletas e a inclusão dos 

surdos na sociedade atra-

vés dos desportos.

A democracia é exercida 

quando ocorre o respeito 

pela L1 (primeira língua) 

dos surdos, a Libras. É direi-

to do surdo optar pela sua 

língua materna segundo a 

Lei 10.436/02 e o Decreto 

5.626/06.

O neologismo de sinais den-

tro da área esportiva fo-

menta a prática inclusiva, 

não obstante, fornece mate-

rial para que os profissiona-

is da área se tornem bilín-

gues. Este é o interesse mai-

or dentro desta área e não 

somente adaptações de ma-

teriais e meras demonstra-

ções realizadas por profes-

sores e intérpretes.
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INTRODUÇÃO

A legislação da Libras, a educação de 

surdos e o reconhecimento da Língua 

Brasileira de Sinais – LIBRAS – como lín-

gua oficial das comunidades surdas do 

Brasil, pela Lei Federal nº 10.436, de 24 de 

abril de 2002, trouxeram mudanças signi-

ficativas para educação dos surdos e 

garantem o direito linguístico  aos cida-

dãos surdos.

O artigo 05, do Decreto 5.626 

(BRASIL, 2005), determina que a formação 

docente para o ensino de LIBRAS na Edu-

cação Infantil e nos anos iniciais do Ensi-

no Fundamental deve ser realizada em 

curso de Pedagogia ou curso Normal 

Superior, em que Libras e Língua Portu-

guesa escrita tenham se constituído lín-

guas de instrução, viabilizando a forma-

ção bilíngue. Assim, de acordo com Qua-

dros (2005, p.27), “o bilinguismo pode ser 

considerado, entre tantas possíveis defi-

nições: o uso que as pessoas fazem de 

diferentes línguas (duas ou mais) em dife-

rentes contextos sociais”.

A atual política educacional de bilin-

guismo é muito importante para a comu-

RESUMO

Este artigo tem como foco 

pesquisar sobre professo-

res ouvintes e  a instrução 

em Libras para alunos sur-

dos no Ensino Superior, 

proporcionando ambiente 

confortável na sua própria 

língua, observando a inte-

ração entre professores e 

alunos e a relação com a 

construção da aprendiza-

gem e de conhecimentos 

novos sem a necessidade 

constante de intérprete de 

Libras, com professores 

bilíngues, e, mais impor-

tante, favorecendo a intera-

ção entre professores e estu-

dantes e o uso da língua de 

sinais no cotidiano do Ensi-

no Superior.
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vido a qualquer custo principalmen-

te em nome dos interesses desta ou 

daquela disciplina, o reconhecimen-

to da visibilidade do tradutor (e da 

tradutora) passa a abrir novas pers-

pectivas e a construir novas interfa-

ces que não tem como metas a per-

seguição  irredutível do mesmo e a 

"disciplina" da tarefa tradutora, mas 

o exame das consequências e impli-

cações da complexa produção de 

significados que qualquer tradução 

necessariamente promove entre o 

domestico e o estrangeiro, entre 

tradutor e autor, ou entre  o "mesmo" 

e o outro (ARROJO, 1998, p.454)

Segundo Arrojo (1998), a relação 

que comumente existe entre professores 

e intérpretes pode tornar a compreensão 

mais complicada. A interação entre pro-

fessores que não conhecem a língua de 

sinais nem sempre possibilita a escolha 

de estratégias de ensino adequadas à 

língua de sinais.

Os alunos surdos, muitas vezes, soli-

citaram aos professores que explicassem 

diretamente em Libras para facilitar a 

compreensão. A partir  dessas experiên-

cias, percebi a importância de se pensar 

em políticas educacionais e linguísticas 

para o Ensino Superior.

Este trabalho tem como foco a Edu-

cação Bilíngue no Ensino Superior, 

observando a dinâmica em determinada 

Instituição Federal, buscando alinhar 

pesquisa teórica, entrevistas com estu-

OBJETIVO GERAL

nidade surda, já que valoriza o conheci-

mento da língua de sinais como língua 

de pensamento das pessoas surdas, 

incentiva o português como segunda 

língua para que a inclusão dos surdos na 

sociedade ouvinte seja facilitada, além 

de valorizar o conhecimento da língua 

de sinais por ouvintes, que possibilita 

uma interação maior entre surdos e 

ouvintes. A Lei 10.436/02 e o Decreto 

5.626/05 são marcos na ampliação das 

políticas e na própria mudança em rela-

ção à língua de sinais. Outras leis que 

também contribuem para a acessibilida-

de das pessoas surdas são: a Lei 

12.319/13, que regulamenta a profissão 

de intérprete de LIBRAS, e a Lei 

10.098/00, que fala da importância da 

acessibilidade das pessoas surdas em 

diferentes espaços sociais e culturais.

Com relação ao Ensino Superior, 

sabemos que, atualmente, os cursos de 

Pedagogia e outras Licenciaturas e os 

cursos de Fonoaudiologia têm a discipli-

na de Libras como obrigatória. Assim, 

todos os futuros professores têm conta-

to com a Libras, ainda que pouco. Porém, 

é preciso mais. Os professores precisam 

compreender a importância de o aluno 

surdo ter contato com outros surdos 

fluentes em Libras, respeitar a língua de 

sinais e a língua portuguesa igualmente 

e conhecer as duas línguas. 

O movimento de luta da comunida-

de surda não parou. Atualmente, está na 

pauta reivindicatória a disseminação da 

educação bilíngue para surdos.

Durante o tempo que cursei a pós-

graduação em um curso bilíngue, expe-
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dantes e observação do cotidiano em 

relação à interação entre professo-

res/estudantes e o uso da língua de sina-

is. 

Além do objetivo apresentado, tam-

bém pretendo observar como os profes-

sores atuantes no curso de pós-

graduação bilíngue, utilizam ou não a 

língua de sinais. Pretende-se observar,  

além disso, como essa utilização ajuda 

na interação entre alunos e professores e 

entre alunos e  no conteúdo discutido, 

na estratégia de percepção/ recepção 

para alunos surdos.

Recentemente, a disciplina de Lín-

gua Brasileira de Sinais tem sido imple-

mentada nos cursos de Ensino Superior 

de Formação de Professores, atendendo 

ao que é estabelecido no Decreto 

5.626/05. Algumas pessoas estudam a 

disciplina de Libras, mas além de apren-

derem pouco a língua de sinais, não 

conhecem a historia, cultura e pensa-

mento surdo. A língua de sinais ganhou 

maior visibilidade, mas ainda não há pro-

fessores bilíngues formados suficiente-

mente ou que usem a língua de sinais em 

sala de aula.

Certamente, há um ganho com a difu-

são desta língua, suas características e 

o reconhecimento da diversidade 

linguística que perpassa a comunida-

de surda, mas não se pode esperar 

que essa disciplina torne os professo-

FUNDAMENTAÇÃO
TEÓRICA

rimentei aulas com professores ouvintes 

que sabiam e que não sabiam língua de 

sinais. Os que sabiam podiam dar aulas 

ou explicações diretamente em Libras e 

os que não sabiam eram acompanhados 

por intérpretes que faziam a tradução.

Em momentos em que os professo-

res ouvintes utilizavam diretamente a 

língua de sinais para falar ou explicar 

algo aos alunos surdos, os surdos  

demostravam ter mais facilidade em 

compreender as informações do que 

quando a informação era traduzida. 

Os professores que não sabem lín-

gua de sinais dependem dos intérpretes 

para explicar ou se comunicar. Muitas 

vezes, os professores ouvintes que não 

conhecem a língua de sinais não pensam 

em estratégias para que as informações 

fiquem mais claras para os alunos sur-

dos. Assim, o que acontece é que os 

intérpretes acabam sendo considerados 

responsáveis pelas adaptações e expli-

cações. O que se tem discutido é que o 

papel dos intérpretes não é de pensar 

estratégias de ensino, mas sim possibili-

tar acesso a informações em outras lín-

guas através da tradução.

Portanto, a presença do intérprete é 
importante para que aconteça a inclusão 
das pessoas surdas nos diferentes espa-
ços, mas, nos espaços educacionais não 
há necessidade apenas da transmissão 
de ideias, mas também da interação 
entre os pares, produção de sentidos e 
construção de conceitos. A presença do 
intérprete pode não garantir isso, já que, 
na interpretação, algumas ideias não são 
possíveis de ser apenas traduzidas.

Em lugar de um incomodo "proble-

ma teórico" que precisaria ser resol-
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res bilíngues. (LACERDA, 2015, p. 37). 

O Decreto tem orientações de edu-

cação bilíngue para níveis diferentes 

(infantil, fundamental, médio e superior), 

mas nem todos com a descrição da 

implementação das ações.

Mas um espaço bilíngue não signifi-

ca apenas manter a presença de intér-

pretes ou de pessoas que saibam Libras. 

De fato, um espaço bilíngue precisa tor-

nar disponível a interação entre alunos, 

professores e outros profissionais, respe-

itando as duas línguas que devem circu-

lar no ambiente, sem impedimentos. 

Há que se ter cuidado para que essa 

exigência quanto a aprendizagem da 

Libras não seja vista como um conhe-

cimento a ser incorporado pelo pro-

fessor em sala de aula regular quan-

do ministra suas aulas, pois isso 

implicaria uma pratica de comunica-

ção bimodal, na qual sinais são usa-

dos na estrutura da língua portugue-

sa. Desrespeitando–se assim, a lín-

gua de sinais, como ocorreu no pas-

sado, com sérios prejuízos para edu-

cação dos surdos. Uma prática bilín-

gue sem a presença do interprete, só 

poderia ser desenvolvida por institu-

ições de ensino para surdos ou em 

classes cuja língua de instrução seja a 

Libras, voltadas preferencialmente 

para alunos surdos, nas quais todo o 

ensino será então realizado por meio 

da Libras. (LACERDA, 2015,p. 38).  

O espaço acadêmico, para ser con-

fortável para o surdo, precisa ter respeito 

a sua cultura, precisa ter também profes-

sores que façam instrução em Libras, 

permitindo que o aluno se desenvolva 

bem e sem impedimentos. Na pós-

graduação, isso é um fator importante 

para que o pesquisador surdo possa 

desenvolver maneiras de pesquisar e, 

assim, crescer academicamente.

O espaço de conforto e a relação de 

acadêmicos de mestrado e doutora-

do que compartilham o mesmo espa-

ço universitário, além das oportuni-

dades de pesquisa e aquisição de 

conhecimentos. Nesse âmbito há 

duas áreas de estudos surdos que se 

confluem: a Educação e a Linguística. 

As áreas de pesquisas acadêmicas 

mais avançadas em nível de pós-

graduação mantém uma relação de 

liberdade e acolhimento do surdo 

que vive sua cultura surda, subjetivi-

dade e politica de conforto em espa-

ço até então inexplorados. Então, 

sugiro que o surdo mostre sua expe-

riência de pesquisa mais ligada as 

especificidade e opiniões de cada 

um no estudo dos problemas teóri-

cos e práticos no que concerne as 

pesquisa de sua língua, identidade e 

cultura. A relação no espaço de con-

for to no programa de pós-

graduação será importante para o 

pesquisador surdo universitário e as 

pesquisas conterão o teor do surdo 

narrando o próprio surdo, valorizan-

do sua identidade e seu espaço de 

conforto. Espero que essa grande 

oportunidade de espaço de confor-

to seja a oportunidade de o surdo 

universitário pesquisar fatos relati-

vos, também, a educação de surdo 

no Brasil. (SCHMITT, 2008 p.103).

A proposta de educação bilíngue 

para surdos, com instrução em Libras, 

envolve o reconhecimento da língua de 

sinais como língua do sujeito surdo, sua 

primeira língua. Envolve compreender 

também que, para estes sujeitos, a língua 

SOBRE A INSTRUÇÃO
EM LIBRAS
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portuguesa é a segunda língua. Assim 

como ocorre em salas de aulas de ouvin-

tes, a instrução possibilitará maior 

desenvolvimento, caso o professor o 

faça na língua natural de seus alunos. 

Assim, em um ambiente de educação de 

surdos, a instrução deveria acontecer em 

Libras – sem a mediação de intérprete – 

tendo professores bilíngues que possam 

apresentar os conceitos diretamente na 

língua de sinais, contribuindo para a valo-

rização dos valores e interesses da comu-

nidade surda, bem como melhorando a 

qualidade da educação oferecida.

A perspectiva de instrução possibi-

lita que os professores se tornem mode-

los, ou seja, referências para os alunos 

surdos e ouvintes com relação à língua 

de sinais em seu uso formal, acadêmico e 

científico. Além do espaço de sala de 

aula, um ambiente onde a língua de ins-

trução seja a língua de sinais promoveria 

a expansão do seu uso em outros espa-

ços e serviços, como bibliotecas, secreta-

rias, diretoria, entre outros.

A instrução se refere a formação 

intelectual, formação e desenvolvi-

mento das capacidades cognosciti-

vas mediante o domínio de certo 

nível de conhecimentos sistematiza-

dos. (LIBÂNEO, 1994. p.23)

A língua de sinais se tornaria a lín-

gua de uso majoritário no ambiente edu-

cacional, diminuindo as barreiras de 

comunicação, independente se há sur-

dos ou ouvintes no espaço. A língua de 

sinais seria a língua de contato entre sur-

dos e surdos, surdos e ouvintes, ouvintes 

e ouvintes, criando um espaço onde as 

informações, os modos de falar  e voca-

bulário estariam circulando e favorecen-

do o desenvolvimento. O uso e o respei-

to de Libras como língua de instrução, 

usada sempre, permitiria aos surdos con-

versar, terem orientações diretamente, 

ajudando para a melhoria da qualidade 

da comunicação, tornando este espaço 

confortável.

A linguagem não se presta apenas à 

comunicação. É nas interações com 

os outros que ela se materializa, não 

só a si mesma, mas também aos suje-

itos que por ela se constituem, inter-

nalizando formas de compreensão 

do mundo, construindo sistemas 

antropoculturais de referência e 

fazendo com que sejamos o que 

somos: sujeitos sociais, ideológicos, 

históricos, em processo de constitui-

ção continua.(GERALDI, 2010. p.10)

Quando os surdos estão presentes 

em sala, eles não precisam só ter acesso 

à instrução do professor - por meio da 

tradução - necessitam de interação, aces-

so às discussões e informações paralelas, 

participação em conversas e assim por 

diante.

Esta pesquisa busca o estudo das 

políticas linguísticas para a comunidade 

surda, com base no que é apresentado 

no Decreto 5.626/05, que dispõe sobre 

Educação, entre outros temas, falando 

sobre os ajustes possíveis nos diferentes 

níveis e etapas. Ao falar sobre Ensino 

Superior, o texto não afirma que profes-

DESENVOLVIMENTO
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sores são obrigados a ter conhecimento 

de Libras, prevê somente a presença de 

intérprete de Libras ou tecnologias de 

acesso e comunicação. Sobre o ensino 

básico, o texto tem propostas mais com-

pletas.

Art. 22.  As  instituições federais de 

ensino responsáveis pela educação 

básica devem garantir a inclusão de 

alunos surdos ou com deficiência 

auditiva, por meio da organização de:

I - escolas e classes de educação 

bilíngue, abertas a alunos surdos e 

ouvintes, com professores bilíngues, 

na educação infantil e nos anos inici-

ais do ensino fundamental;

II - escolas bilíngues ou escolas 

comuns da rede regular de ensino, 

abertas a alunos surdos e ouvintes, 

para os anos finais do ensino funda-

mental, ensino médio ou educação 

profissional, com docentes das dife-

rentes áreas do conhecimento, cien-

tes da singularidade linguística dos 

alunos surdos, bem como com a pre-

sença de tradutores e intérpretes de 

Libras - Língua Portuguesa. (Brasil, 

2005).

Para o Ensino Superior, parece que 

as propostas são insuficientes. Dessa 

forma, o espaço de graduação e pós-

graduação ainda pode ser bastante des-

confortável para surdos em relação ao 

uso da língua.

Art. 23.  As instituições federais de 

ensino, de educação básica e superior, 

devem proporcionar aos alunos sur-

dos os serviços de tradutor e intérpre-

te de Libras - Língua Portuguesa em 

sala de aula e em outros espaços edu-

cacionais, bem como equipamentos e 

tecnologias que viabilizem o acesso à 

comunicação, à informação e à educa-

ção. (Brasil, 2005).

Considerando o ambiente que exis-

te em espaços onde convivem surdos e 

ouvintes, como no caso dos cursos bilín-

gues, os professores poderiam aprovei-

tar o contato com os alunos surdos, bem 

como o espaço de pesquisa e estudos 

sobre a cultura e a língua surdas para 

aprimorar suas estratégias de ensino, 

pensando em como promover a constru-

ção de sentidos em língua de sinais para 

os alunos surdos. Essa interação fortale-

ceria o meio acadêmico, possibilitando 

que pesquisadores surdos tenham maior 

acesso aos conteúdos e permitindo que 

os professores possam ter contato com 

uma nova didática.

Para pesquisadores surdos, o 

ingresso no Ensino Superior e nos cursos 

de pós-graduação ajuda o desenvolvi-

mento acadêmico, diminui as barreiras 

que antes existiam. Antes, não havia leis 

ou decretos que defendessem os direitos 

dos surdos, mas, com o tempo, houve 

oferta de acesso cada vez maior  e essa 

oferta não pode ser interrompida.

De fato é importante o surdo ter oportu-

nidades nas universidades federais em 

todo o território nacional para que procu-

re o espaço linguístico/cultural e político 

na pós-graduação em nível de mestrado e 

doutorado e também na pesquisa sobre 

educação de surdo e Língua de Sina-

is.(COSTA, 2005 apud SCHMITT, p.104)

O Decreto 5.626/05 fala sobre bilin-

guismo e apresenta propostas de Educa-

ção Bilíngue na rede regular de ensino 

para o Ensino Fundamental e Médio, 

mas, sobre o Ensino Superior, a matéria 

ainda é insipiente. Parece necessário se 

discutir maneiras para complementar as 
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discussões sobre o bilinguismo no Ensi-

no Superior, reconhecendo a legitimida-

de da língua e da cultura surda também 

nesta etapa, tornando o espaço mais 

confortável para os estudantes surdos.

Os surdos tem direitos a escolhas na 

áreas de educação com sua língua 

própria. Para isto, esta língua deve 

estar a disposição nas escolas de sur-

dos e pratica pedagógica de ensino 

favorecendo a competência do pro-

fessor surdo. A propriedade e o ensi-

no de Libras no espaço de educação 

de surdo. (SCHMITT, p.106).

As discussões sobre Educação Bilín-

gue levam a incluir a filosofia bilíngue no 

Projeto Politico Pedagógico do Ensino 

Superior e precisamos que a educação 

de/para surdos seja realmente bilíngue. 

Faz-se necessário que o Projeto Político 

Pedagógico e interdisciplinar dos conte-

údos e contextos sejam repensados de 

acordo com a cultura e a língua dos sur-

dos.

Quando abordamos sobre Educa-

ção Bilíngue, estamos considerando que 

todos os profissionais se comunicam em 

Libras e é necessário que os professores 

sejam fluentes em Libras, possibilitem 

que as diversas situações e interações 

aconteçam nessa língua, evitando per-

das na transmissão de informações que a 

comunicação intermediada pelo intér-

prete de Libras pode ocasionar.

Cabe ressaltar, que a educação bilín-

gue e algo bastante complexo, já que 

não basta ter alguém presente em sala 

de aula ou na escola que saiba Libras, 

mas e necessário que esta língua cir-

cule no espaço escolar, que ela seja 

respeitada e que ela possibilite a cons-

trução de conhecimento. (LACERDA, 

2015, p.37)

Lacerda (2015) defende que os espa-

ços de ensino funcionem sem a presença 

do intérprete, com professores bilíngues 

ou fluentes em Libras. O trabalho do 

intérprete de Libras é importante em 

diversos momentos, como reuniões, 

divulgação de informações, acesso a 

espaços para resolução de problemas. 

Em relação à instrução, o ideal é que seja 

em Libras, sendo pensado e organizado 

com estratégias, recursos e materiais 

adaptados para alunos surdos.

Para que exista bilinguismo, toda a 

comunicação, além da instrução, a lín-

gua de sinais precisa ser considerada 

tanto quanto a língua portuguesa. Por 

isso, os profissionais, professores ou não, 

deveriam ser bilíngues.

Outro fator relevante numa Escola 

Bilíngue (Libras/Língua Portuguesa) é a 

presença de professores surdos. Os pro-

fessores surdos poderão ser vistos como 

referência para o aluno surdo, possibili-

tando a construção de um modelo de 

identidade e aquisição/ desenvolvimen-

to da linguagem (em Libras) como sujei-

to e a melhoria na sua autoestima, dando 

a possibilidade ao aluno de vislumbrar 

sucesso para seu futuro. A relação entre 

professores surdos e ouvintes com os 

estudantes é muito importante: o surdo 

percebe que não está mais sozinho, que 

pertence a um grupo. Os professores, 

surdos e ouvintes, influenciam as esco-

lhas dos alunos, que internalizam valores 

importantes na sua constituição como 
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pessoa surda, reforçando a importância 

de que em projetos de Educação Bilín-

gue tenham professores bilíngues, pro-

fessores surdos e que os demais profissi-

onais sejam fluentes em Libras.

Os professores precisam conhecer 

maneiras de criar estratégias de como 

adaptar aulas, usando Letramento Visual 

para alunos, possibilitando que os alu-

nos tenham acesso ao conhecimento, 

desenvolvendo conceitos, conhecendo 

teorias e autores e permitindo que haja 

igualdade no processo de aprendizagem 

entre os surdos e ouvintes. De acordo 

com Lacerda (2015), seria excelente se 

professor ensinasse em Libras e, então, 

não precisaria da presença de TILS, 

tendo a mesma oportunidade que é ofe-

recida aos alunos ouvintes: terem aulas 

na sua primeira língua.

Diante dessa realidade, questiona-se 

com apoio também no Decreto n 

5.626, que para a educação infantil e 

para ensino fundamental (primeira 

etapa) seria melhor que as crianças 

surdas frequentassem classes cuja 

língua de instrução fosse a Libras, 

para que esses alunos não precisas-

sem da presença de TILS e para que 

pudessem se desenvolver e construir 

conhecimentos diretamente em sua 

língua; ou seja, em condições seme-

lhantes àquelas oferecidas aos alu-

nos ouvintes. (LACERDA, 2015, p.84)

Embora o texto fale da experiência 

de ensino e aprendizagem na Educação 

Infantil e no Ensino Fundamental, pode-

mos considerar que em outras situações 

educativas, outros níveis e etapas, a ins-

trução em Libras pode oferecer conforto 

aos alunos surdos.

A ideia de instrução pode ser con-

siderada diferente de atividades de ensi-

no, pois visa aprimorar habilidades e 

competências dos alunos para que 

sejam autônomos no que pretendem 

fazer. Segundo a obra ICCP (1988), ins-

trução pode ser descrita como uma ação 

abrangente de formação:

O conceito expressa o resultado da 

assimilação de conhecimentos, hábi-

tos, e habilidades; se caracteriza 

pelo nível de desenvolvimento do 

intelecto e das capacidades criado-

ras do homem. A instrução pressu-

põe determinado nível de prepara-

ção do individuo para sua participa-

ção numa ou outra esfera da ativida-

de social. (ICCP, 1988, p. 32)

Instruir é uma ação didática ampla e 

deve ser considerada atentamente nos 

espaços educativos. 

Vygotsky (2008) defende que, na 

interação com o outro, o aprendiz passa 

de um estágio a outro de aprendizagem. 

A interação, portanto, ocupa um papel 

importante e não pode ser desconside-

rada. A interação, que mencionamos, 

não é apenas a presença de um e outro 

em determinado lugar, mas uma partici-

pação interessante em determinada 

ação e assunto. O professor, que pode 

ser considerado como mediador do pro-

cesso, ao interagir diretamente com o 

aluno, vai favorecer a aprendizagem.

Para discutirmos sobre essa partici-

SOBRE A IMPORTÂNCIA
DA INTERAÇÃO
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pação e interação, necessitamos discutir 

sobre a diferença linguística presente 

nos espaços bilíngues e as consequentes 

especificidades. Por isso, consideramos 

os trabalhos realizados  por Gesser 

(2012; 2009) sobre a língua de sinais e os 

mitos, que muitas vezes são associados a 

ela, bem como a discussão sobre a 

aprendizagem por parte dos ouvintes da 

língua de sinais. Essas obras podem cola-

borar para pensar nas diferenças entre a 

língua de sinais e a língua portuguesa e 

como tais diferenças interferem nos espa-

ços de aprendizagem.

A identidade e a cultura das pessoas 

surdas são complexas, já que seus 

membros frequentemente vivem num 

ambiente bilíngue e multicultural. Por 

um lado, as pessoas surdas fazem 

parte de um grupo visual, de uma 

comunidade surda que pode se 

estender além da esfera nacional, no 

nível mundial. É uma comunidade que 

atravessa fronteiras. Por outro lado, 

eles fazem parte de uma sociedade 

nacional, com uma língua de sinais 

própria e com culturas partilhadas 

com pessoas ouvintes de seu 

país.(QUADROS E SUTTON-SPENCE, 

2006, p.111)

Quadros e Sutton-Spence (2006) 

falam sobre a identidade e cultura sur-

das, mostrando a necessidade de com-

preender a complexidade da comunida-

de surda, no espaço nacional e no mun-

do, para que seja possível uma interação 

em sociedade, com ambiente bilíngue e 

com pessoas ouvintes de seu país. 

Segundo Skliar (1998), não pode ser 

possível compreender ou aceitar o con-

ceito de cultura senão através de uma 

leitura multicultural, ou seja, a partir de 

um olhar de cada cultura em sua própria 

lógica, em sua própria historicidade, em 

seus próprios processos e produções. 

A história da educação de surdos é 

bem longa, mas vamos iniciar com a fun-

dação da primeira escola dos surdos, em 

Paris, em 1712. Charles L'Epée encontrou 

uma menina surda e, ao analisar que ela 

se comunicava usando sinais, criou uma 

metodologia de alfabeto manual e sole-

tração, com empréstimo linguístico da 

língua francesa. 

Em relação ao Brasil, nosso país, D. 

Pedro II escreveu uma carta e enviou um 

grupo à França para pesquisar sobre edu-

cação de surdos. Depois convidou o pro-

fessor surdo E. Huet para vir ao Rio de 

Janeiro, e, após a sua chegada, aconte-

ceu a fundação da escola dos surdos em 

1857. Segundo Rocha (2008), essa escola 

chamava-se Imperial Instituto Surdos-

Mudos; atualmente chama-se Instituto 

Nacional de Educação de Surdos (INES).  

L'Epée usou método de ensino com a 

língua de sinais francesa e alfabeto manu-

al, então, os surdos tinham contato com 

professor surdo. 

Atualmente, o Instituto Nacional de 

Educação de Surdos - INES, tem não só 

oferta de vagas na Educação Básica, mas 

também no Ensino Superior, com a facul-

dade de Licenciatura em Pedagogia e 

cursos de pós-graduação.

A HISTORIA DA
EDUCAÇÃO DE SURDOS
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METODOLOGIA

Este trabalho busca ter uma aborda-

gem qualitativa, levando em conta a teo-

ria estudada e apresentada até aqui e as 

falas/observações feitas.

Este estudo traz entrevistas com 

dois estudantes surdos de cursos do Ensi-

no Superior bilíngue: um do curso de 

graduação e outro da pós-graduação, 

doravante S1 e S2. As entrevistas foram 

realizadas nos meses de junho e 

julho de 2015, depois de apresentar este 

projeto de pesquisa como parte do tra-

balho de conclusão de curso. Ambos os 

registros se mostraram importantes, 

pois os alunos puderam relatar suas expe-

riências em sala de aula e suas impres-

sões sobre a interação em língua de sina-

is que ali acontece.

S1 é surda, sinalizante desde crian-

ça, conhece bem língua de sinais, mora-

va em Minas Gerais e mudou-se para Rio 

de Janeiro. Ela estudava em escola inclu-

siva, trabalhava como auxiliar na FENEIS 

(Federação Nacional de Educação e Inte-

gração dos Surdos), teve experiência 

com a comunidade surda, participando 

da associação dos surdos. Atualmente, 

trabalha como instrutora de Libras em 

escola inclusiva.

S2 é surdo, sinalizante desde crian-

ça, conhece bem língua de sinais, estu-

dava no INES quando criança até forma-

ção no Ensino Médio. Depois, cursou 

Letras/Libras (curso de graduação, na 

modalidade EAD) no ano de 2006 e, após 

a formatura em 2010, ele estava experi-

mentando participar dos movimentos de 

luta da comunidade surda, atuando 

como presidente da ASURJ.

 Atualmente, trabalha como profes-

sor universitário de Libras. 

Analisar as entrevistas dos dois sur-

dos no Ensino Superior se fez necessário 

para registrar as narrativas dos próprios 

surdos sobre o espaço bilíngue no Ensi-

no Superior. Para compreender a realida-

de desse espaço, é importante conhecer 

as narrativas dos surdos, suas experiênci-

as. As entrevistas proporcionaram conta-

to com a perspectiva desses alunos 

sobre a proposta de educação bilíngue.

A partir dos dados da pesquisa, elegi 

quatro categorias para análise: 1) a rela-

ção entre professor e aluno no espaço de 

ensino superior bilíngue: propondo que 

os professores organizem as aulas consi-

derando as diferenças linguísticas; 2) a 

língua de sinais e os processos de apren-

dizagem: discutindo a proximidade dos 

conteúdos discutidos em aula com a 

língua de sinais; 3) a língua de sinais no 

espaço bilíngue e o conforto na aprendi-

zagem: as possibilidades de adaptação 

do espaço educativo com o uso de letra-

mento visual; 4) instrução em língua de 

sinais: professores que atuam em escolas 

e cursos bilíngues  necessitam conhecer 

a língua de sinais e compreender as dife-

renças linguísticas entre esta e a língua 

portuguesa.

Para os registros, fiz uso das facilida-

des proporcionadas pelas novas tecno-

logias, utilizando o celular para organi-

zar as entrevistas, agendá-las e registrar 

a participação dos surdos em língua de 
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sinais. O uso das tecnologias são admiti-

das como possibilidade na pesquisa por 

vários pesquisadores, como o citado a 

seguir:

O método da entrevista se caracteriza 

pela existência de um entrevistador, que 

fará perguntas ao entrevistado anotan-

do as suas respostas. A entrevista pode 

ser feita individualmente, em grupo, por 

telefone ou pessoalmente (MATTAR, 

1996, p.3).

Segundo Mattar (1996), o método 

da entrevista pode variar, o que poderia 

incluir o uso do celular. O essencial é o 

registro das respostas. Então, aproveito 

para complementar e utilizar celular que 

permite o envio de vídeos através de 

diversos aplicativos e a criação de gru-

pos de conversas que facilitam a comu-

nicação e o registro.
Segundo Marconi & Lakatos (1996) a 

entrevista pode ser de três tipos: 

a) Padronizadas (estruturadas): os for-

mulários costuma-se usar questões 

fechadas e o  entrevistador não pode 

alterar a ordem das questões, ou criar 

novas questões. 

b) Despadronizadas (não estruturadas): 

os formulários usam questões abertas 

e o entrevistador tem liberdade de 

formular novas questões, conduzindo a 

entrevista. 

c) Painel: as entrevistas são repetidas de 

tempos em tempos com os mesmos 

elementos da amostra, para avaliar a 

evolução das opiniões das pessoas. 

(apud  CARNEVALLI; MIGUEL, 2001).

Neste trabalho, optei por entrevistas 

padronizadas para que os estudantes 

pudessem relatar de forma pontual 

como se sentem e como observam o uso 

da língua de sinais no Ensino Superior.

ANÁLISE

A RELAÇÃO ENTRE
PROFESSOR E ALUNO NO
ESPAÇO DE ENSINO
SUPERIOR BILÍNGUE

A análise das falas foi organizada 

com base nos seguintes conteúdos: polí-

tica linguística, instrução em Libras e 

prática de ensino em Libras. As entrevis-

tas foram anotadas e foram registradas 

nas falas dos alunos como o bilinguismo 

acontece na sala de aula do Ensino Supe-

rior do qual eles participam.

Ao entrevistar os alunos, foi nota-

do que alguns dos professores ouvintes 

que atuam no Ensino Superior Bilíngue 

observado não sabem Língua Brasileira 

de Sinais. Isso faz com que suas aulas 

sejam dadas em língua portuguesa e 

traduzidas por um intérprete para a lín-

gua de sinais. Apesar de ser nomeado 

como um espaço bilíngue, nem sempre 

as apresentações feitas consideram as 

diferenças linguísticas entre a língua 

portuguesa e a língua de sinais.

Num espaço bilíngue, os professo-

res deveriam organizar as aulas conside-

rando as diferenças linguísticas, contem-

plando os alunos surdos com estratégias 

adequadas. Ao ser perguntada sobre sua 

interação com professores em sala de 

aula na pós-graduação, a aluna comen-

tou:

Durante o curso, não entendi alguns 
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dos professores e intérpretes. Outros 

professores com intérpretes eu entendi, 

pois o professor, além de falar, escrevia o 

texto no quadro, o intérprete podia 

seguir o texto. Mas entendi pouco, pois 

faltou que o professor explicasse melhor 

o conceito do texto. Também não há com-

binados entre intérpretes e professores a 

respeito dos textos trabalhados e sua 

tradução. Podiam, professor e intérprete 

fazer combinados para que a tradução 

ficasse mais clara. O professor está preo-

cupado em usar um português elabora-

do e elegante, mas não preciso disto! 

Para nós surdos é mais importante ter 

uma boa relação com o professor, e se 

tivermos dúvidas podermos conversar 

com eles e entender bem... mas infeliz-

mente faltaram estratégias na sala de 

aula.

Não entendi todos os intérpretes 

não, não perfeitamente, mas alguns 

são bons, uns cinco. E tem professora 

que sabe Libras, mas não muito bem. 

Se ela mesmo explicar, consigo 

entender bem. Com intérprete é 

diferente, só resume o que o profes-

sor diz. (S2).

Segundo a fala da aluna, podemos 

perceber que a interação em sala de aula, 

entre os alunos surdos e os professores 

ouvintes nem sempre acontece de forma 

confortável. Se os professores conhecem 

a língua de sinais, bem como cultura 

surda e outras questões da área, ele 

poderá se sentir mais apto para desen-

volver estratégias de ensino e até 

mesmo favorecer que o trabalho do 

intérprete (quando necessário) seja feito 

de forma mais direcionada.

As diferentes identidades podem com-

partilhar o mesmo tempo espaço social, 

por exemplo, surdos com ouvintes, mas 

respeitando as diferenças, participando 

juntos sociedade. O surdo deve cons-

truir sua identidade própria e peculiar, 

lutando pelo direito cultural e social. No 

que diz respeito a diferença cultural do 

povo surdo, a comunidade imaginada 

como nação acorre no tempo homogê-

neo da narrativa de ambas as culturas 

surda e ouvinte conquistando seus 

respectivos espaços. (SCHMITT ,2008, p. 

114)

Surdos e ouvintes poderiam assim 

se beneficiar das aulas e dos conheci-

mentos ali ensinados.

Ser ensinado na sua própria língua 

possibilita que os surdos possam forta-

lecer seus laços com sua identidade e 

língua, além de fomentar o seu desen-

volvimento. Além disso, essa proximi-

dade do conteúdo com a língua torna 

as relações no processo de aprendiza-

gem mais fáceis.

Eu prefiro que o professor que sabe 

Libras, dê aula em Libras. Não precisa 

ser fluente em Libras, dá pra entender. 

O principal é que tenha estratégias e 

boa relação com o aluno para que ele 

entenda bem. Então, acho melhor que 

o professor dê aula em Libras, sem 

intérprete na sala de aula. Caso o pro-

fessor não saiba Libras, aí sim chame 

um intérprete, mas que o próprio pro-

fessor tenha estratégias de ensino para 

alunos surdos, com as matérias bem 

organizadas. Pois, caso não seja fluente 

em Libras boa didática e estratégias 

A LÍNGUA DE SINAIS
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adequadas podem ser suficientes. 

Assim, quando o professor não faz 

estratégias pode ser complicado em 

sala de aula. (S2)

Eu senti que dava pra entender quando 

os professores mesmo falam em Libras. 

Outros professores que não são fluen-

tes em Libras precisam de intérprete, 

mas como falam muita coisa, o intér-

prete traduz muito rápido, tem alguns 

que não consigo entender mesmo. (S1)

Segundo as falas dos alunos, algu-

mas vezes o ambiente que é denomina-

do bilíngue mantém barreiras para o 

desenvolvimento dos alunos surdos, 

pois, muitas vezes, faltam estratégias e 

recursos.

Há que se ter cuidado para que essa 

exigência quanto a aprendizagem da 

Libras não seja vista como um conheci-

mento a ser incorporado pelo professor 

em sala de aula regular quando ministra 

suas aulas, pois isso implicaria uma pra-

tica de comunicação bimodal, na qual 

sinais são usados na estrutura da língua 

português, desrespeitando-se, assim, a 

língua de sinais, como ocorreu no pas-

sado, com sérios prejuízos para educa-

ção dos alunos. (LACERDA, 1996)

Quando o professor conhecia e 

usava a língua em sala de aula, a instru-

ção ocorria na própria língua dos alunos 

surdos, e, além disso, houve uma adap-

tação com o uso de letramento visual, 

imagem, didática, dinâmica completo, 

valorizando a política de instrução em 

A LÍNGUA DE SINAIS NO 
ESPAÇO BILÍNGUE E O 
CONFORTO NA APRENDIZAGEM

Libras.

Eu prefiro que o professor que sabe 

Libras, dê aula em Libras. Não precisa 

ser fluente em Libras, dá pra entender. O 

principal é que tenha estratégias e boa 

relação com o aluno para que ele enten-

da bem. Então, acho melhor que o pro-

fessor dê aula em Libras, sem intérprete 

na sala de aula. Caso o professor não 

saiba Libras, aí sim chame um intérpre-

te, mas que o próprio professor tenha 

estratégias de ensino para alunos sur-

dos, com as matérias bem organizadas. 

Pois, caso não seja fluente em Libras 

boa didática e estratégias adequadas 

podem ser suficientes. Assim, quando o 

professor não faz estratégias pode ser 

complicado em sala de aula.(S2)

Então, para que os alunos se sintam 

confortáveis na sala de aula, os professo-

res precisam fazer planejamentos e ter 

práticas adequadas, utilizando letra-

mento visual.

A relação no espaço de conforto no 

programa de pós graduação será 

importante para o pesquisador surdo 

universidade e as pesquisas conterão o 

teor do surdo narrando o próprio sur-

do, valorizando sua identidade e seu 

espaço de conforto. Espero que essa 

grande oportunidade de espaço de 

conforto seja a oportunidade de o 

surdo universitário pesquisar fatos 

relativos, também, a educação de surdo 

no Brasil. (SCHMITT, 2008, p. 104)

Quando o professor conhece a 

língua de sinais e compreende as dife-

INSTRUÇÃO EM
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renças linguísticas, pode organizar-se de 

forma a atender bem os alunos surdos, 

tornando mais clara a apresentação dos 

conceitos para eles. Sendo os professo-

res do curso bilíngues, podem conversar, 

orientar e responder diretamente aos 

alunos surdos, colaborando para a 

melhoria da qualidade da comunicação 

que acontece nesse espaço. 

Minha experiência nos cursos de Ensi-

no Superior (pós-graduação,) agora e 

no passado, é de cursos com propostas 

insuficientes de instrução em Libras. 

Parece que apenas 15 % das coisas eu 

aprendi, porém os outros 85 % foram 

de aulas que não me davam prazer em 

nada. Sobre os professores ouvintes e 

intérpretes as estratégias variavam, 

alguns melhores outros piores. Mas a 

maioria não dá aula em Libras. (S2)

Como instrução de Libras e me entendi, 

então, há tempo período até atual, mas 

tive o professor do surdo foi instrução 

de Libras e maravilhoso, pois parece 

igual como surdo por entender clara 

bem, faz classificado que excelente. 

Outras, pessoas ouvintes são saber de 

Libras, tem alguns sabe pouco de 

Libras, porem faltam significado como 

conceito, também faltam explicar exem-

plo e por escuro e pouco de Libras, mas 

mesmo personagem o professor surdo 

melhor. Maior os professores falam 

muito com interprete faz tradução 

rápido jogou fora para alunos surdos 

sentem insuficiente na sala de aula, 

disse verdade, já que inclusão entre 

estudantes surdos e os ouvintes, então 

professor fazem instrução de falar 

sobre exemplo e eles ouvintes sua lín-

gua português como confortável, mas 

enquanto os surdos estavam insufici-

ente por trabalho muito por barreira. 

Queria sonhar que podia os professo-

res precisam respeito sua língua de 

Libras, eles precisam esforçar como 

fluente de Libras e sua língua instrução 

e suficiente. (S1)

De acordo com os alunos, as barre-

iras permanecem em sala de aula, pois o 

trabalho do professor nem sempre tem 

sido suficiente. Os professores de cur-

sos/escolas bilíngues precisam conside-

rar as diferenças linguísticas e respeitar a 

língua de sinais, planejando ações de 

ensino em Libras.

Uma prática bilíngue sem a presença do 

intérprete, só poderia ser desenvolvida 

por instituições de ensino para surdos 

ou em classes cuja língua de instrução 

seja a Libras, voltadas preferencialmen-

te para alunos surdos, nas quais todo o 

ensino será então realizado por meio da 

Libras. (LACERDA 2015, p. 38)

Este artigo apresentou o resultado 

da pesquisa bibliográfica realizada sobre 

educação bilíngue e políticas linguísti-

cas, e as narrativas de alunos surdos que 

experimentam cursos de Ensino Superior 

Bilíngues.

Uma consideração importante a ser 

feita é sobre a consciência e o respeito 

com a língua de sinais. Em muitos espa-

ços, a língua de sinais já é aceita e utiliza-

da por profissionais.  No Ensino Superior, 

talvez por carecer de políticas mais espe-

cíficas, ainda é necessário que isso seja 

ampliado. A interação entre alunos e 

professores, mesmo no Ensino Superior, 

é muito importante para o desenvolvi-
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mento. É necessário incentivar que os 

professores conheçam, pesquisem sobre 

a língua de sinais também nesta etapa. 

A presença de alunos surdos e 

ouvintes nas classes de Ensino Superior 

pode permitir que as línguas sejam 

exploradas pelos dois grupos: ouvintes, 

na sua interação com os surdos, podem 

aprender a língua de sinais ou aprimorar 

o conhecimento que tem delas; surdos, 

no contato com ouvintes, podem conhe-

cer um pouco mais da língua portuguesa 

e da sua estrutura.

Além disso, num espaço bilíngue, os 

alunos surdos devem encontrar disponí-

veis em Libras os diversos serviços ali 

oferecidos, sendo aconselhável que os 

diversos profissionais ali conheçam e 

utilizem a língua de sinais. O uso prefe-

rencial da língua de sinais, nos espaços 

onde surdos estão, mostra respeito e 

permite o acesso dos surdos à informa-

ção. O ideal é que evitem o uso do portu-

guês oral para não privar os surdos do 

acesso.

É necessário que os professores 

conheçam mais sobre a língua e cultura 

surdas, também sobre Educação Bilíngue 

e sobre as políticas linguísticas do país. 

Dessa forma, seria possível mudar e 

melhorar a qualidade da metodologia 

usada no Ensino Superior Bilíngue, con-

seguindo estabelecer políticas e ações 

que favoreçam o desenvolvimento e for-

talecimento das comunidades surdas.

Espera-se que este trabalho colabo-

re para a formação de professores, discu-

tindo sobre o papel que este ocupa em 

sala, pensando em como diminuir os pre-

juízos e empecilhos encontrados pelos 

surdos no seu processo de aprendiza-

gem, ainda que em espaços com propos-

tas bilíngues. É necessário que cada vez 

mais discussões sobre o ensino e apren-

dizagem em língua de sinais tenham 

espaço nas pesquisas.
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INTRODUÇÃO 

As línguas de sinais vêm avançan-

do muito nos Estudos Linguísticos. A par-

tir de pesquisas realizadas na Língua 

Americana de Sinais (ASL), na década de 

50, Stokoe (1960) comprovou o status 

linguístico desta, abrindo um campo 

vasto e fértil para estudos no mundo inte-

iro. No Brasil, por exemplo, os estudos da 

Língua de Sinais Brasileira (LSB)* inicia-

ram-se na década de 80 (Ferreira-Brito, 

1986). Desde então, a língua de sinais 

tem sido estudada em seus mais diversos 

níveis: semântico, pragmático, fonológi-

co, fonético, sintático e morfológico. 

D e s c r i ç õ e s  I m a g é t i c a s  

(CAMPELLO, 2008) é um novo termo utili-

zado para se referir ao que ainda é cha-

mado na língua de sinais como classifica-

dores. (BRITO, 1995; FELIPE, 1998). A par-

tir de novas pesquisas que abordam os 

estudos da iconicidade nas línguas de 

sinais, pode-se concluir que, diferente 

das línguas orais, nas línguas sinalizadas 

há duas formas de produção de significa-

do: uma pelas Estruturas Altamente Icô-

nicas (EAI) e outra pelo léxico padrão e 

apontamentos manuais, sendo esta 

INES | jul-dez | 2015     edição #32

RESUMO 

Neste estudo, discute-se a 
iconicidade da lingua de 
sinais a partir de pesquisas 
realizadas por Campello 
(2008) e Luchi (2013) sobre 
as Descrições Imagéticas, 
elementos presentes na Un­
gua Brasileira de Sinais -
Libras. As Descrições Imagé­
ticas foram primeiramente 
chamadas de Estruturas Alta­
mente lcônicas (EAI) por 
Cuxac (1996), que fez uma 
separação entre o léxico 
padrão, apontamentos 
manuais e essas estruturas 
(PIZZUTO et al. 2006). Cuxac 
(1996) trabalhou três tipos 
de transferências, que foram 
acrescidas de mais duas por 
Campello (2008), sendo 
essas !)Transferência de 
Tamanho e de Forma (TTF), 
2) Transferência Espacial (TE), 
3) Transferência de Localiza­
ção (TL), 4) Transferência de 
Movimento (TM) e 5) Trans­
ferência de Incorporação 
(TI). Este artigo visa a explici­
tar cada uma dessas transfe­
rências com exemplos práti­
cos na Libras e algumas 
implicações dessas na rela­
ção com a iconicidade dessa 
lingua. Por fim, problemati­
za-se o perigo de se analisar 
as linguas de sinais em bases 
de linguas orais, podendo 
gerar um apagamento da 
visualidade. Espera-se que 
novas pesquisas tragam essa 
perspectiva, lembrando da 
natureza icônica das linguas 
sinalizadas. 

* ou Libras -
Língua Brasileira 
de Sinais - como 
se encontra em 
alguns 
documentos 
oficiais como a Lei 
10.436/02 e o 
Decreto 5.626/05 
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Libras/Língua Portuguesa. E-mail para contato: 
marcosluchi@gmail.com. 
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segunda algo mais semelhante às línguas 

orais (PIZZUTO et al. 2008). O termo utili-

zado por Cuxac (1998) para as EAI é o de 

'transferência', apontando inicialmente 

três tipos: transferências de forma e tama-

nho, transferências de situação e transfe-

rências de pessoa. 

Campello (2008), em sua tese de 

doutorado, com base na teoria de Cuxac 

(1998) sobre as EAI, propôs cinco tipo de 

transferências em substituição ao ter-

mo“classificadores”:1)Transferência de 

Tamanho e de Forma (TTF), 2)Transferência 

Espacial (TE), 3) Transferência de Localiza-

ção (TL), 4)Transferência de Movimento 

(TM) e 5) Transferência de Incorporação 

(TI). 

Ao analisar interpretações de Des-

crições Imagéticas por dois intérpretes, 

Luchi (2013) percebeu a necessidade de 

pesquisas que apontem um modelo ou 

modelos de interpretação de DI, por per-

ceber essa falta de padrão e a quantidade 

expressiva de omissões presentes nessa 

amostragem. Em sua pesquisa, Luchi 

(2013) desenvolveu materiais para inter-

pretação que se constituíram em excelen-

tes Descrições Imagéticas para serem ana-

lisadas linguisticamente como se mostra 

nesse trabalho juntamente, com as descri-

ções encontradas na tese de Campello 

2008).

TRANSFERÊNCIA DE
TAMANHO E DE FORMA
(TTF)

Como o próprio nome diz, essa 

transferência se aplica ao tamanho e à 

forma dos referentes. Segundo Campello 

(2008):

[...] dentro da especificidade da estrutura 

icônica, a transferência de tamanho 

serve para representar o signo visual 

independentemente do tamanho que 

seja for, que pode ser grande, pequeno, 

miúdo, colosso, maior, avantajado, vas-

to, corpulento, alto, de longa extensão, 

comprido, longo, excessivo, agudo, for-

te, intenso, violento (dependendo do 

envolvimento sentimental), poderoso, 

importante, notável, de qualidade supe-

rior, marcante, pouco extenso, pouco 

volume, estatura abaixo da média, valor 

inapreciável, acanhado, mesquinho, 

insignificante, humildade, sentimento 

de inferioridade, medo, menor, [...] 

pequeno, etc. e as formas podem ser 

configuradas de acordo com as caracte-

rísticas físicas, dos seres e das coisas 

como decorrência da estruturação de 

suas partes [...] (CAMPELLO, 2008, p.213)

O exemplo abaixo permite visuali-

zar a realização de um sinal seguido de 

uma DI de Transferência de Tamanho e 

Forma. 

A                                      B
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Figura 01: 

Sinal de urso 
seguido de uma 
DI de TTF 
(CAMPELLO, 2008, 
p. 166). 



A FIGURA 1A indica o léxico padrão 

da língua de sinais em que a sinalizadora 

faz o sinal de URSO, enquanto que na 

FIGURA 1B, segunda imagem, vemos uma 

descrição imagética ou DI de TTF, que espe-

cifica o tamanho e a forma do animal, isto 

é, uma  estrutura altamente icônica, uma 

transferência. Provavelmente, a imagem, 

por se tratar de uma foto, não nos permite 

visualizar todas as facetas possíveis dessa 

descrição, mas o tamanho do urso pode 

ser representado pela mesma configura-

ção de mão em contorno a todo o corpo 

do animal. A forma também pode ser espe-

cificada pela descrição imagética ou DI, 

muitas vezes, demostrando a espécie ou 

subespécie do animal, podendo ser um 

urso panda, urso polar, urso pardo e assim 

por diante.

A propósito da DI TTF, em sua pes-

quisa, Luchi (2013) apresentou a imagem 

da FIGURA 2A para um surdo nativo. Em 

seguida, foi a ele solicitado que sinalizasse 

o tamanho e a forma da imagem, como 

pode ser visualizada na FIGURA 2B.

    

Figura 02: Imagem de Araucária. Figura 2b 

TTF de uma araucária (LUCHI, 2013, p. 76)*.

Interessante perceber a riqueza de deta-

lhes nessa descrição imagética ao fazer a 

transferência da forma e tamanho da 

copa da árvore, o que dessem

penha um papel especificador do tipo de 

árvore, isto é, trata-se de uma araucária.  

Luchi (2013), em sua pesquisa, analisou a 

interpretação dessa descrição para a lín-

gua portuguesa, havendo duas possibili-

dades: descrever a imagem ou o item 

lexical específico, que nesse caso é o 

nome da árvore típica de serras do sul do 

Brasil. 

Podemos considerar a Transfe-

rência Espacial (TE) uma das mais com-

plexas transferências, haja vista que o 

sinalizador transfere todos os elementos 

constitutivos de um determinado espa-

ço, seja ele micro ou macro, como vere-

mos nos exemplos. Para Campello 

(2008), todas as características da estru-

tura icônica são transportadas para o 

espaço de onde é inserida. E destaca que 

o espaço é influenciado pela [...]

[...] localização, profundidade espacial 

(tanto para baixo ou para cima), tama-

nho (no sentido da intensidade), isola-

mento, dos diferentes ângulos, com 

movimentos ou sem movimentos cir-

culares, que pode ser com reto, em 

curvas, em curvilíneos, de quadrado, 

de retangulares, de triangulares, dife-

rença de status e interesse intrínseco. 

(CAMPELLO, 2008, p.214)

TRANSFERÊNCIA
ESPACIAL (TE)

A                               B
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Imagem da Araucária TrF da Araucária 

• 

* Além das imagens na 
dissertação de Luchi 
(2013), há links que 

indicam os vídeos das 
transferências que 
podem ser acessados 

em seu trabalho na 
integra pelo link: 
https://repositorio.ufsc 
. br /bitstream/ha ndle/ 
123456789/106845/32 
2457.pdf?sequence=l 

53 



Considera-se que as FIGURAS 3A, 

3B, 3C e 3D, em que Campello (2008) ilus-

tra a Transferência Espacial proposta pela 

pesquisadora. 

          

            

  

       

Nessa transferência, podemos visu-

alizar nas quatro imagens o centro do sis-

tema solar, o sol, com os demais astros a 

sua volta. Além da própria complexidade 

encontrada nesse signo, outros elementos 

podem ser agregados a ele com o uso de 

referentes no espaço, indicando os plane-

tas, satélites, as estrelas e outros astros. 

Além disso, “o fator profundidade espacial 

também pode ser observado em signo 

dimensional, bidimensional e tridimensio-

nal”. Nessa transferência, não se pode ana-

lisar a existência de apenas um item lexical 

presente, “mas se ele está relacionado 

como signo que rodeia por outras coisas”. 

Esse tem um traço espacial maior porque 

demonstra o único signo dentro de uma 

localização vazia ou neutra (CAMPELLO, 

2008, p.214).

Em sua pesquisa, Luchi (2013) apre-

senta a Descrição Imagética de algumas 

árvores e gatos.  Nesse trabalho, apresen-

tam-se as descrições apenas das árvores, 

complementando as exemplificações tra-

zidas por Campello (2008). Anteriormente, 

Luchi (2013) mostrou uma Descrição Ima-

gética com transfe-

rência de tamanho e forma. 

A propósito da DITE, Luchi (2013) realizou 

pesquisa, apresentando a imagem de uma 

árvore em 3D, conforme a FIGURA 4A, para 

um surdo nativo e intérprete de LSB. Em 

seguida, foi a ele solicitado que sinalizasse 

a transferência espacial da referida ima-

gem, o que pode ser visualizada na 

FIGURA 4B.   

            

A B

Figura 04: Árvore em 3D. Figura 4b: TE da 

árvore em 3D (LUCHI, 2013, p. 78).

Por se tratar de uma TE, pensamos 

automaticamente na utilização do espaço 

pelo sinalizador que, de fato, é importante 

nessa transferência, mas Campello (2008) 

A B
A

C D

Figura 03: 
Descrição 

Imagética do 
sistema solar. 
Transferência 

Espacial 
(CAMPELLO, 

2008, p. 166). 
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nos mostra a riqueza da construção espa-

cial que “prende mais atenção do observa-

dor devido à complexidade dos signos e 

outras peculiaridades como os brilhos, os 

adornos e outros” (CAMPELLO, 2008, p. 

214). Na FIGURA 4B, em especial, pode-

mos ver um maior detalhamento do cená-

rio: todos os espaços, a maçã caída  no 

chão e localizada próxima à raiz da árvore, 

a composição da copa por vários ramos 

arredondados e a transferência do galho 

que sai do meio do tronco da árvore.

Na TL, caso os referentes no espaço 

não estejam bem direcionados, as infor-

mações de locais podem ficar comprome-

tidas. Indicar para alguém um local como a 

quantas quadras fica o banco ou o restau-

rante, a informação poderá ser mal enten-

dida quando a transferência de localiza-

ção não for bem aplicada. Esses exemplos 

são simples, diante das complexidades 

possíveis de realização com essa descrição 

imagética. Acerca da TL, Campello (2008) 

considera que: 

O que influencia da localização é a gravi-

dade, direção que vai para frente, para 

atrás, do lado direito, do lado esquerdo, 

da alternância, de puxar, de soltar. Os 

signos visuais se designam aquilo tudo 

se reflete na imagem o que se vê e que 

alguns objetos podem ser utilizados 

como transferência espacial. No nosso 

mundo, o que atrai os signos visuais para 

baixo e para cima é a força gravitacional, 

TRANSFERÊNCIA DE
LOCALIZAÇÃO (TL)

que na visualização, todo o signo que cai 

ou o signo que está no fundo ou o signo 

que está subindo ou o signo está lá em 

cima ou o signo que está em outros 

lados. O peso visual também se manifes-

ta em outras direções com os movimen-

tos para baixo ou para cima ou de outras 

direções como em dois lados.  

(CAMPELLO 2008, p 214).

A localização é um dos pontos mais 

importantes nessa transferência, é a forma 

como podemos explicar um signo em rela-

ção a outros, quer seja, para cima ou para 

baixo ou de grande velocidade ou de 

pequena velocidade. Campello (2008) 

mostra também a importância da direção 

do olhar para fazer marcações no espaço 

de sinalização, indicando a localização de 

alguns elementos discursivos na constru-

ção imagética, uma vez que os olhos são 

uma das particularidades mais importan-

tes na sua direcionalidade para com o sig-

no. Segundo a autora, “os olhos do obser-

vador se manifestam diante da situação ou 

do acontecimento ou da percepção visual 

que norteia em sua volta, [...] ou as CMs 

que podem simular como os olhos visua-

is”. (CAMPELLO, 2008, p. 214).  Assim, 

durante uma transferência de localização, 

além do próprio corpo, os olhos também 

podem fazer retomadas dos referentes 

estabelecidos no espaço. É possível obser-

var como ocorre a TL, a partir do sinal 

CASA, demonstrado nas FIGURAS 5ª - o 

sinal CASA sinalizado no espaço à esquer-

da da sinalizante; na FIGURA 5B  - o sinal 

CASA sinalizado no centro do corpo da 
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As línguas de sinais vêm 
dos Linguísticos. A partir d 
Língua Americano de Sinai 
Stokoe (1960) comprovou 

abrindo um campo vasto 
mundo inteiro. No Brasil, p 

Língua de Sinais Brosilei 
década de 80 (Ferreiro-Bri 

língua de sinais tem sido 
diversos níveis: semântico 

fonético, sintátic 

56 REVI STA A R Q U E I R O 



INES | jul-dez | 2015     edição #32

avançando muito nos Estu­
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s (ASL), na década de 50, 
o status linguístico desta, 
e fértil para estudos no 
or exemplo, os estudos da 
ra (LSB) iniciaram-se na 
to, 1986). Desde então, a 
estudada em seus mais 
, pragmático, fonológico, 
o e morfológico. 
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sinalizante; na FIGURA 5C  - o sinal CASA 

realizado à direita da sinalizante. 

Nas FIGURAS 5A, 5B e 5C, visualiza-

se a DI da localização espacial de casas no 

espaço de sinalização. Essa forma de des-

crição é acompanhada posteriormente de 

uma realização do percurso do local que o 

referente está para o local que deverá che-

gar. Por exemplo, ao indicar o local da 

casa, em seguida, o sinalizador diz qual 

casa a que ele se refere ou mostra pela 

sinalização o percurso de uma determina-

da casa a outra ou de uma quadra a outra 

ou até de uma árvore a outra.

A propósito da DI TL, Luchi (2013, p. 

80) realizou pesquisa, apresentando a ima-

gem de quatro árvores em 3D, conforme a 

FIGURA 6A, para um surdo nativo e intér-

prete de LSB. Em seguida, foi a ele solicita-

do que sinalizasse a transferência de loca-

lização da referida imagem, o que pode 

ser visualizada na FIGURA 6B. Na FIGURA 

06 apresentada em seguida, há a sinaliza-

ção da TL das árvores menores, que está à 

frente do desenho na FIGURA 6A; na 

FIGURA 6B abaixo, há a sinalização da TL 

das árvores que estão atrás na imagem.

A                               B

Figura 06: 4 árvores em 3D, 6b TL das 4 árvo-

res nas figuras. (LUCHI, 2013, p. 80).

A FIGURA 06A foi apresentada, de 

forma simples, visando à possibilidade de 

sinalização da TL pela duplicação do sinal 

em diferentes espaços. A localização das 

árvores pode ser percebida, analisando o 

tamanho delas no desenho, as da frente, 

são menores, as de trás são maiores. Visu-

alizou-se essa possibilidade de realização 

de TL na sinalização do sinal ÁRVORE. 

Na Transferência de Movimento 

(TM), Campello (2008) vai além do concre-

to para conceituá-la, partindo para algu-

mas questões ideológicas presentes em 

alguns sinais como o de rico e pobre. Para 

a pesquisadora:

Esta transferência de movimento 

serve para conseguir o equilíbrio visual 

e pode-se usar várias maneiras de 

modo igual ou diferentes, como: uma 

imagem simples ou de uma imagem 

complexa (inúmeros signos que 

cobrem um campo inteiro), como duas 

imagens: simples e complexa. As 

características de Alto e Baixo mostram 

TRANSFERÊNCIA DE
MOVIMENTO (TM)

  A                        B                      C 

Figura 05: sinal de CASA (esquerda), Sb sinal de CASA (cen­
tro) e Se sinal de CASA (direita). (CAMPELLO, 2008, p.172) 
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as desigualdades de signos e sempre 

mostram a dualidade ou diferença ou 

oposto. É comum a associação dos 

signos visuais com sua concepção de 

desigualdade, o que passa a diferenci-

ar seus contextos visuais. O contexto 

de rico/pobre, acadêmico/não-

acadêmico, e muitos signos, passam a 

ter suas distinções visualmente [...] 

(CAMPELLO, 2008, p.215)

No entanto, a seguir, demons-

tram-se transferências de movimentos 

mais concretos, como a da tromba de um 

elefante e o andar de uma aranha.

Figura 07: TM da tromba de um elefante 

(CAMPELLO, 2008, p.176)

Figura 08: TM das pernas de uma aranha 

(CAMPELLO, 2008, p.176)

A propósito da DI TM, Luchi (2013, 

p. 80) em sua pesquisa, apresentou a ima-

gem de árvore com vento, conforme a 

FIGURA 09A, para um surdo nativo e intér-

prete de LSB. Em seguida, foi a ele solicita-

do que sinalizasse a transferência de movi-

mento da referida imagem, o que pode ser 

visualizada na FIGURA 09B. Neste exem-

plo, podemos compreender a importân-

cia de se desprender do sinal padrão 

para uma flexibilidade no movimento:

   A                           B

   

Sendo uma descrição imagética 

de transferência de movimento, compre-

ende-se que o latente nessa sinalização 

não é a iconicidade de uma configuração 

de mão, mas a observação de detalhes 

como um encurvamento da árvore. O 

parâmetro alterado aqui foi a orientação 

de mão, a mão saiu de uma posição ver-

tical para diagonal. 

A Transferência de Incorporação 

(TI) pode conter todas as demais transfe-

rências em si. A diferença dela para as 

demais é que o sinalizador se torna o 

referente, atribuindo a si mesmo, tama-

nho, forma, espaço, movimento e locali-

zação. Nas descrições anteriores, era 

possível fazê-las fora de si, fazer descri-

ções apenas no espaço neutro de sinali-

zação em frente ao corpo sem se utilizar 

TRANSFERÊNCIA DE
INCORPORAÇÃO (TI)

INES | jul-dez | 2015     edição #32• 

Flgura 09: 
árvore com 
vento, 09B TM 
da árvore com 
vento. (LUCHI, 
2013, p. 84) 
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do próprio corpo para apresentar e/ou 

representar os significados. Entretanto, 

nessa transferência ocorre diferente, como 

Campello (2008) nos mostra:

Esta estrutura reproduz várias ações ou 

imagens, tudo aquilo que o narrador 

coloca todos os objetos ou cenas no 

corpo do mesmo narrador. O narrador 

passa a mostrar as ações efetuadas ou 

sofridas no processo do enunciado 

humano, animal ou de objeto, e mais 

frequentemente, pode ser um não ani-

mado. O narrador passa a ser transfor-

mado em um objeto para caracterizar 

aquilo que sente ou mostra fisicamente. 

(CAMPELLO, 2008, p. 215).

Campelo (2008) considera que a 

função do narrador, durante a sinalização 

de uma TI, é de incorporar o objeto, a pes-

soa ou a cena que quer narrar. É durante a 

sinalização que as expressões faciais ou 

corporais mostram o estado de espírito do 

sinalizante mediante aquilo que pretende 

mostrar. Na FIGURA 10, apresenta-se uma 

imagem de TI do aparelho reprodutor femi-

nino.

Neste exemplo, vemos uma TI 

muito produtiva, a partir da incorporação 

do 'sistema reprodutor feminino' em parte 

do próprio corpo. Essa produtividade 

pode ser utilizada em contextos de aula, 

por exemplo, apontando o caminho per-

corrido por um espermatozoide até che-

gar ao óvulo. O próprio óvulo pode descer 

pelas trompas indo ao encontro do esper-

matozoide, entre outras possibilidades. O 

interessante nesta descrição é o reflexo do 

referente visível no corpo do sinalizador. 

Luchi (2013), em sua pesquisa, se 

deparou com uma questão importante e 

que requer atenção. Estamos nos referin-

do à questão do espelhamento que será 

tratada a seguir.

Luchi (2013) traz a perspectiva da 

sinalização em relação ao referente. Visan-

do a um melhor entendimento quanto à 

questão, reapresentaremos na FIGURA 11, 

a seguir, a imagem da árvore em 3D para 

demonstrar uma   com-paração entre ima-

gem e descrição imagética, interligadas 

com o espelhamento.

Figura 11: Comparação entre imagem e DI 

(LUCHI, 2013, p. 86).

A QUESTÃO DO ESPELHAMENTO 

Figura 10: 

TI do Aparelho 
reprodutor 

feminino 
(CAMPELLO, 
2008, p.189) 
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Percebeu-se, primeiramente, que, 

no momento da descrição imagética, o 

sinalizador a fez na perspectiva de quem 

via a imagem a sua frente, isto é, espelha-

da. Na pesquisa de Luchi (2013), dois intér-

pretes desenharam a partir dessa sinaliza-

ção do surdo, sem visualizar o desenho 

inicial, ou seja, não viam a imagem da árvo-

re que inspirou o surdo a sinalizar, apenas 

a sinalização. A seguir, vemos os desenhos 

produzidos pelos dois intérpretes mos-

trando outra perspectiva de visão frente à 

sinalização:

Figura 12: Comparação entre a ima-

gem e os desenhos produzidos pelos 

Intérpretes (LUCHI, 2013, p. 86).

A questão do espelhamento é 

bem complexa quando se trata da inter-

pretação de língua de sinais, pois equívo-

cos na informação podem ocorrer quando 

falamos da direção do sinal em relação à 

perspectiva. Podemos refletir: o intérprete 

deve descrever oralmente a partir de sua 

visão da sinalização ou deve se colocar na 

perspectiva do sinalizador e assim fazer a 

descrição? No caso do desenho, como é 

possível ver na sinalização, o surdo fez em 

sua perspectiva de visão como se estivesse 

vendo o desenho em sua frente. O espaço 

sintático ou topográfico na língua de sina-

is se refere ao mapeamento espacial, isto 

é, o espaço no qual os sinais são realiza-

dos, podendo ser para descrever o traça-

do de um objeto ou um sujeito no espa-

ço (PIMENTA & QUADROS, 2009). Algo 

interessante em relação ao espelhamen-

to é que não há uma regra para canhotos 

ou destros sinalizarem, ambos devem 

fazê-la no lado que acharem mais con-

veniente, desde que mantenham em si 

mesmos esse padrão. 

Contudo, quando os referentes 

são estabelecidos no espaço previamen-

te, por meio de um apontamento, por 

exemplo, onde o sujeito está ou estava 

presente, não é possível fazer esse espe-

lhamento, deve-se apontar exatamente 

para onde ele está ou estava.

Para que possamos compreender 

como essa informação afeta diretamen-

te a compreensão de quem vê a sinaliza-

ção e onde os equívocos podem ocorrer, 

pensemos numa prova de autoescola 

(Centro de Formação de Condutores). 

Na imagem que segue, apresenta-se a 

sinalização do trajeto de um carro fazen-

do uma curva. E essas imagens são lidas 

da direita para esquerda, para que pos-

samos compreender a sequência:
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Figura 13: Carro virando à direita 
(LUCHI, 2013, p. 87)., 
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Na perspectiva de quem está sinali-

zando a imagem, o carro está indo para a 

direita e, na perspectiva de quem está 

vendo a sinalização, o carro está indo para 

esquerda. Se quem está vendo não se colo-

car no lugar do sinalizador a compreensão 

da informação pode ser equivocada. 

Outro exemplo que não seria muito 

comum: num contexto hospitalar, prova-

velmente, o surdo apontará onde sente a 

dor, mas que pode nos ajudar a compreen-

der equívocos possíveis numa interpreta-

ção por causa do espelhamento. Imagine-

mos que o surdo use uma descrição ima-

gética para apontar perna que está doen-

do e aponte para a perna direita, e quem 

está vendo, um possível intérprete, pode 

dizer que se trata da perna esquerda. 

Figura 14: DI – pernas de pessoa 

(LUCHI, 2013, p. 88).

Como os dados mostraram, apesar 

de não ser possível generalizar, os 

intérpretes podem fazer esse espelha-

mento, portanto, essas ocorrências 

podem aparecer em alguns casos. Nesse 

sentido, uma reflexão que podemos fazer 

é que os intérpretes, ao realizarem uma 

interpretação de Libras para português, 

num momento de DI, façam a partir da 

perspectiva de visão do surdo, e não de 

sua própria, para evitar possíveis equívo-

cos.

Este trabalho teve como objetivo 

geral apresentar as Descrições Imagéticas 

apresentadas por Campello (2008) e 

alguns desdobramentos dessa pesquisa, 

como o estudo de Luchi (2013). 

Não se atentou para uma análise 

comparativa entre o uso dos Classificado-

res em contraposição ao termo Descrições 

Imagéticas, mesmo que, em sua tese, Cam-

pello (2008) tenha problematizado o peri-

go de se analisar as línguas de sinais em 

bases de línguas orais, podendo gerar um 

apagamento da visualidade. Espera-se 

que novas pesquisas tragam essa perspec-

tiva, lembrando da natureza icônica das 

línguas sinalizadas. 

A literatura vem mostrando que o 

diferencial da cultura e identidade dos 

surdos está em perceber o mundo priori-

tariamente pela visão, dessa forma, a 

estrutura da língua, como artefato cultu-

ral, que acompanha a visualidade. As ques-

CONSIDERAÇÕES
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tões levantadas neste trabalho devem ser 

discutidas e contempladas na educação 

dos surdos para que as orientações para 

professores de surdos não se pautem em 

apenas dizer que as aulas devem ser visu-

ais, com mapas e imagens, mas que, jun-

tamente com essas ferramentas, seja apre-

sentada aos surdos uma língua rica em 

produções das mais diversas naturezas. 
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O objetivo da Revista Arqueiro 

é veicular experiências de 

trabalho relacionadas ao 

universo surdo. Nesse sentido, 

esta edição traz os relatos de 

profissionais do Instituto 

Nacional de Educação de 

Surdos - INES que 

coordenaram os Grupos de 

Trabalho (GT) ocorridos no XX 

Congresso Internacional do 

INES/ XIV Seminário Nacional 

de 2015. Nesse evento, foram 

organizados quinze grupos 

trabalho com temáticas 

específicas. A proposta foi a 

troca de conhecimentos entre 

pares, incluindo profissionais 

do INES e a comunidade 

externa, uma vez que a 

interação com diversos atores 

do âmbito da surdez traz para o 

Instituto uma perspectiva sobre 

as expectativas do país inteiro 

com relação às políticas 

públicas da área. 
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